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Esta monografia analisa oito diferentes iniciativas de comercialização de alimentos 
orgânicos na região metropolitana de Florianópolis, através de treze casos de ensino realiza-
dos por alunos da Graduação em Ciências da Administração, durante os anos de 2017 e 2018. 
Tendo em vista o objetivo de compreender o papel desempenhado pelas redes agroalimentares 
da agricultura familiar para a construção social de mercados. A pesquisa utiliza como emba-
samento teórico a Nova Sociologia Econômica, que acredita que o agir econômico está enrai-
zado no agir social. Buscou-se então, analisar as diferentes iniciativas de comercialização de 
alimentos orgânicos através da perspectiva de Redes Sociais, advinda da Nova Sociologia 
Econômica. A abordagem da pesquisa empírica foi qualitativa, de natureza aplicada e explo-
ratória. Os procedimentos técnicos utilizados foram revisão bibliográfica, análise documental 
e ida a campo. Através desta monografia foi possível compreender as diferentes relações inte-
rações entre os atores nas redes agroalimentares da agricultura familiar e suas principais ca-
racterísticas. Ao final, foi proposto um quadro-síntese com os pontos positivos, desafios e 
pontos negativos encontrados na análise.   
 
Palavras-Chave: Redes agroalimentares; Nova Sociologia Econômica; Alimentos Orgânicos; 









This monograph analyzes eight different organic food commercialization initiatives in 
the metropolitan region of Florianópolis, through thirteen cases made by students of the 
Graduation in Business Administration during the years of 2017 and 2018. In order to under-
stand the role played by social networks of family agriculture for the social construction of 
markets. The research uses as theoretical basis the New Economic Sociology, which believes 
that economic activity is embeddedness in social action. Thus, to analyze the different initia-
tives of the commercialization of organic foods through the perspective of Social Networks, 
coming from the New Economic Sociology. The empirical research approach was qualitative, 
applied and exploratory in nature. The methodological procedures used were bibliographic 
review, documentary analysis and field trip. Through this monograph it was possible to un-
derstand the different relations interactions between the actors in agrifood networks of family 
agriculture and its main characteristics. At the end, a synthesis table with the positive points, 
challenges and negative points found in the analysis was proposed. 
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 Neste capítulo serão apresentadas a contextualização do tema e a problemática. A se-
guir serão descritos o objetivo geral e os objetivos específicos do estudo. Por fim, será apre-
sentada a justificativa acadêmica do estudo realizado. 
 
1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA E APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA DE PES-
QUISA 
Segundo diversos especialistas brasileiros e estrangeiros no tema agroalimentar, há al-
go de muito errado com a forma em que se produzem e se consomem os alimentos em nossa 
sociedade. São produzidos cada vez mais fibras e matérias-primas agroalimentares danosas ao 
meio-ambiente, aos recursos naturais, aos agricultores e consumidores. Mesmo assim, o nú-
mero de pessoas em situação desnutrição e insegurança alimentar, assim como de pessoas 
obesas, continuam alarmantes, apesar dos avanços econômicos recentes.. Quem se beneficia 
majoritariamente desse modelo são as grandes empresas produtoras e distribuidoras de ali-
mentos. (SCHNEIDER, GAZOLLA, 2017) 
A lógica produtivista, voltada à grande demanda e ao sistema agroalimentar hegemô-
nico que se instaurou no mercado geram debates acerca das consequências que esses fatores 
trazem às vidas humanas. A Revista Food Ingredients Brasil (2013) aponta que nas últimas 
três décadas o uso indiscriminado de fertilizantes quintuplicou, somando-se aos estudos que 
comprovam que a contaminação de alimentos e do meio ambiente por agrotóxicos causam 
danos à saúde das pessoas e do meio ambiente. Com isso, cresce o número de pessoas insatis-
feitas com o modelo de agricultura vigente. Renting et al (2017) afirmam que há um aumento 
na preocupação dos indivíduos a respeito da ecologia, bem-estar animal e saúde, advindo da 
falta de confiança (relacionada à baixa qualidade) presente nos alimentos provenientes da 
agricultura convencional. 
Segundo Bosetti (2013), a configuração produtivista da agricultura é resultado do mo-
delo de desenvolvimento econômico do sistema capitalista. Concomitantemente à industriali-
zação e à divisão do trabalho campo/cidade, a agricultura passou a ser vista de forma eminen-
temente mercantil. Ao mesmo tempo, foram desenvolvidas tecnologias com o intuito de de 





mais produtiva e eficiente. Neste sentido, é necessário destacar três importantes fatos relacio-




 e o agronegócio
3
. 
De acordo com Dupas (1998 apud Castellano, 2015) não é de hoje que a agricultura 
deixa de ter como principal objetivo atender às necessidades da população local e é enten-
dida pela ótica predominantemente empresarial, o agronegócio, que visa subordiná-la a 
interesses políticos e econômicos globais. Dessa forma, grande parte das atividades agríco-
las de hoje estão incorporadas às cadeias de valor agroalimentares, baseadas na lógica da 
escala produtiva, na padronização da oferta de alimentos e na redução da biodiversidade; 
excluindo-se, por sua vez, os aspectos sociais e ambientais intrínsecos ao processo produti-
vo agroalimentar. 
Inseridos nesse contexto, grupos de consumidores buscam se reconectar com a formas 
alternativas (não convencionais) na produção de alimentos, com o intuito de atenuar a descon-
fiança no sistema agroalimentar vigente; assim como, pelo desconhecimento a respeito da 
origem dos alimentos, dos danos ambientais que esse modelo causa, e dos problemas de saúde 
originados pela ingestão de alimentos ultraprocessados. (DIAS et al, 2017). Sendo assim, é 
perceptível um crescimento na demanda por alimentos não processados e não industrializa-
dos, saudáveis, orgânicos e agroecológicos.  
A partir desse cenário, Dias et al (2015) destaca a tendência de mercado relativa ao 
crescimento da produção e do consumo de produtos orgânicos. A autora discute questões a 
respeito da compreensão das dinâmicas particulares entre a produção e o consumo, os benefí-
cios e diferenças entre a agricultura convencional e a orgânica, questões de certificação de 
alimentos, selos de qualidade e identificação, assim como, processos de institucionalização de 
valores e práticas do mercado agroalimentar. Tais transformações acabam por influenciar ou 
pressionar para que ocorram mudanças nas formas de se relacionar com o meio ambiente, na 
forma de produzir, transformar e consumir os alimentos. 
                                               
1
 Segundo Octaviano (2010) a Revolução Verde foi apontada como uma difusão de tecnologias agrícolas com o 
objetivo de aumentar a produção através da modernização de técnicas já utilizadas, nas décadas de 1960 e 1970, 
com foco em países subdesenvolvidos.  Impactou o Brasil através da maior incidência de monoculturas de plan-
tas híbridas, utilização de agrotóxicos, intensa mecanização e alteração genética dos alimentos.  
2
“A transgenia nada mais é do que uma evolução do melhoramento genético convencional, já que permite trans-
ferir características de interesse agronômico entre espécies diferentes. Transgênico é sinônimo para a expressão 
"Organismo Geneticamente Modificado" (OGM). É um organismo que recebeu um gene de outro organismo 
doador. Essa alteração no seu DNA permite que mostre uma característica que não tinha antes.”(Portal Embrapa, 
[201-?]) 
3
 O surgimento do agronegócio se dá em 1957, através de Davis e Goldberg, que, a partir de uma realidade mo-
derna e integrada das atividades que compunham todo o conjunto das operações e transações envolvidas desde a 
fabricação de insumos agropecuários até o processamento, distribuição e consumo dos produtos agropecuários in 






Nesse contexto, os alimentos orgânicos ganham força, valorizados pelas formas arte-
sanais de produção em pequena escala e por um conjunto de características específicas oriun-
das do modo de vida da agricultura familiar.  
Os alimentos orgânicos carregam, também, um diferencial essencial: o simbolismo 
existente na sua tradição, história e origem, que se constituem em valores distintivos vincula-
dos a seus produtos, que chegam até os mercados através de modalidades distintas de comer-
cialização. 
Tais modalidades de comercialização abrangem desde a venda por intermediários em 
grandes redes de supermercados, até a venda direta de alimentos, através de feiras ou grupos 
de compra solidária. Estes grupos são formados por produtores e consumidores, suportados 
por relações de reciprocidade, que não estão restritas às relações mercantis, características dos 
mercados agroalimentares convencionais. Essas diferentes formas de comercialização (moda-
lidades) se constituem como mercados específicos da agricultura famliar (WILKINSON, 
2008). Neste sentido, o presente trabalho se propõe a compreeender alguns aspectos da cons-
trução de mercados de alimentos orgânicos, formados, principalmente, através de redes soci-
ais agroalimentares, que se originam na produção da agricultura familiar. 
As pesquisa do campo da teoria econômica dedicam-se muito pouco a estudar os mer-
cados formados por micro e pequenos empreendimentos no meio rural, ainda mais quando 
esses deixam de ser apenas fornecedores de grandes cadeias agroalimentares e passam a tentar 
adentrar em mercados alternativos de forma autônoma. A teoria neoclássica, por exemplo, não 
considera o setor agroalimentar de pequena escala competitivo o suficiente. As principais ra-
zões apontadas referem-se à utilização ineficiente de recursos pelos agricultores familiares ou 
à escassez de acesso a tais recursos (financeiros, tecnológicos, humanos, etc.) (WILKINSON, 
2002). 
Wilkinson (2008) caracteriza os mercados atuais por sua permanente comparabilidade 
com movimentos sociais e leva em consideração uma série de formadores de opinião (atores), 
permeados por valores e práticas sociais específicas. Um desses movimentos, citado pelo au-
tor, é o Movimento Slow Food, que serve como eixo organizador desta monografia, pelo fato 
de atuar como ator relevante nas cadeias agroalimentares de produtos da sociobiodiversidade
4
. 
De acordo com o site do Movimento Slow Food (2007), ele foi fundado por Carlos Pe-
trini em 1986, na Itália. Seu princípio básico é o prazer da alimentação, considerando que os 
                                               
4
 A sociobiodiversidade é caracterizada pela “relação entre bens e serviços gerados a partir de recursos naturais, 
voltados à formação de cadeias produtivas de interesse de povos e comunidades tradicionais e de agricultores 





alimentos devem ser bons, limpos e justos. O Slow Food promove a valorização da produção 
artesanal e familiar, o resgate da qualidade do alimento e o diferencial presente no sabor. O 
Movimento defende que os consumidores são também coprodutores e devem se manter in-
formados sobre a cadeia produtiva dos alimentos que consomem, desde a remuneração justa 
aos produtores, a qualidade da comida e as consequências geradas ao meio ambiente.  
Neste sentido, e levando em consideração a atuação do Movimento Slow Food, este 
trabalho irá se orientar para além da crescente preocupação de consumidores em se alimentar 
de forma saudável a partir da seguinte pergunta de pesquisa: qual é o papel desempenhado 
pelas redes agroalimentares na construção social de mercados da agricultura familiar? Para 
responder a esta pergunta, esta monografia tem como locus a região metropolitana de Floria-
nópolis, cidade que apresenta diversas iniciativas recentes voltadas para o comercialização e o 
consumo de alimentos orgânicos e agroecológicos da agricultura familiar. 
 
1.2 OBJETIVOS 
 Com base na pergunta orientadora e com o propósito de nortear o trabalho, a seguir 
serão descritos os objetivos geral e específicos. 
1.2.1 Objetivo Geral 
 Analisar oito iniciativas de comercialização de produtos da agricultura familiar na 
região metropolitana de Florianópolis, tendo em vista compreender o papel das redes sociais 
agroalimentares da agricultura familiar para construção social de mercados.  
1.2.1 Objetivos Específicos  
a) Identificar as principais características/atributos das redes agroalimentares da agricul-
tura familiar.  
b) Analisar oito iniciativas de comercialização de produtos agroalimentares da agricultu-
ra familiar na região metropolitana de Florianópolis, a partir do conceito de redes so-
ciais propostos pela nova sociologia econômica. 
c) Propor um quadro-síntese dos pontos positivos, pontos negativos e de seus desafios 







 A importância desse estudo se dá por diferentes razões. O modelo agroalimentar vi-
gente não é saudável tanto nas esferas da saúde humana, social, econômica e ambiental. For-
mas diferenciadas de produção, como a orgânica, passam a se destacar no mercado e são utili-
zadas, em alguns casos, com um viés empresarial com foco no lucro e, mais uma vez, o pro-
dutor rural é lesado em sua cadeia produtiva. Pensando desta forma, estudos que analisem 
maneiras distintas de olhar para a agricultura familiar e que pensem outras construções mer-
cadológicas mais benéficas aos produtores e consumidores, são de extrema importância. 
Durante a graduação em Ciências da Administração, existem poucas disciplinas que 
estimulem uma reflexão a respeito do administrador em outras instâncias organizacionais, que 
não sejam empresariais. Dentre elas estão: Laboratório de Gestão: Organizações da Sociedade 
Civil; Desenvolvimento de Recursos Humanos e Formação Profissional Ética, Valores Étni-
cos e Responsabilidade Social. A visão que essas disciplinas proporcionam é imprescindível, 
visto que o estudo organizacional contempla diversas óticas, não apenas a empresarial.  
Quanto à base teórica utilizada, a Nova Sociologia Econômica aparece mais no campo 
da Antropologia Social e Ciências Humanas em geral. Dessa forma, o tema do trabalho é re-
levante para o curso de Administração, trazendo uma visão diferenciada do que é estudado 
usualmente e incentivando esses temas a serem mais debatidos em sala de aula. 
 Em relação às motivações deste estudo, encontram-se a preocupação da autora a res-
peito do papel do administrador quanto ao futuro, a questão agroalimentar que gera diversas 
consequências a vida humana e a escolha por conscientizar o máximo de pessoas possível a 
respeito da produção orgânica e como se dão as diferentes interações entre produtor e consu-
midor na construção desse mercado e ao longo da cadeia produtiva. 
 
1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 
 O trabalho se desenvolveu ao longo de cinco capítulos: Introdução, Fundamentação 
Teórica, Metodologia, Análise e Discussão dos Resultados e Considerações Finais. Para reali-
zação do trabalho se utilizou o padrão da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, 
bem como dos Trabalhos de Conclusão de Curso com enfoque monográfico do curso de Ci-
ências da Administração.  
 O primeiro capítulo, a Introdução, visa iniciar a temática, a problemática inserida e 





pergunta orientadora, seguida pelas seções de Objetivo Geral e Objetivos Específicos. Em 
seguida, se faz a Justificativa com a importância do trabalho e as motivações da autora.  
 A Fundamentação Teórica, segundo capítulo, possui algumas seções e subseções que 
tem como objetivo embasar a análise realizada posteriormente. O terceiro capítulo, Metodolo-
gia, possui enfoque nos métodos utilizados para realizar o trabalho, classificando a pesquisa 
em relação à sua natureza, sua abordagem, seus objetivos e as técnicas selecionadas para a 
coleta de dados.  
 No capítulo da Análise e Discussão de Resultados, são feitas nove seções, referentes 
às iniciativas de comercialização de alimentos orgânicos analisadas. Em cada uma, é pensado 
a categoria de Redes Sociais, a partir da Nova Sociologia Econômica, para se realizar a análi-
se e discussão. Por fim, o último capítulo são as Considerações Finais, são apresentadas as 

























  2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 Neste capítulo serão abordados e contextualizados os tópicos necessários para se reali-
zar a análise pretendida pelos objetivos do estudo. Foram lidos e interpretados autores especi-
alistas sobre os assuntos definidos. 
2.1 AGRICULTURA FAMILIAR 
A identidade social da agricultura familiar se baseia em um grupo social (designados 
de diversas maneiras como camponeses, colonos, caipiras, dentre outros) que possuem difícil 
ou insuficiente acesso aos meios de produção, território e capital produtivo. A mão de obra 
familiar é considerada seu fator produtivo mais abundante. (SCHNEIDER, NIEDERLE, 
2008).   
Historicamente a agricultura mundial, segundo Zamberlam (2001), sofreu mudanças a 
partir de 1935, baseadas no modelo da Revolução Verde. Essas mudanças possuíam intuito de 
iniciar a mercantilização agrícola, produzir somente para o mercado e realizar propostas de 
elaboração de novos métodos de produção. A Revolução Verde é pensada através da maximi-
zação produtiva, utilizando a natureza para aumentar os lucros e sem o cuidado sobre as con-
sequências que a utilização da tecnologia podem causar ao meio ambiente. Dessa forma, é 
definida como: 
um programa com objetivo aparente de contribuir para o aumento da produção e da 
produtividade agrícola no mundo, através do desenvolvimento de experiências no 
campo da genética vegetal, para a criação e multiplicação de sementes adequadas às 
condições de diferentes solos e climas e resistentes às doenças e pragas, bem como 
da descoberta e aplicação de técnicas agrícolas ou tratos culturais modernos e efici-
entes. (Brum, 1990, p. 44) 
  
Ainda conforme Zamberlam (2001), a Revolução Verde chegou ao Brasil na década 
de 1960, quando o país tinha as opções de fazer uma reforma agrária ou adotar pacotes tecno-
lógicos para aumentar a produção, sem interferir na estrutura da posse de terra. Foram adota-
dos pelos Governos Federal e Estaduais a implantação da modernização da agricultura, atra-
vés desses pacotes tecnológicos, que consistiam em: mecanização intensa e redução máxima 
da mão de obra; uso de produtos químicos artificiais para repor os nutrientes absorvidos pelas 
plantas (fertilizantes sintéticos); uso de produtos químicos para combater os inimigos das 
plantas (herbicidas, inseticidas, fungicidas); adoção do regime agrícola da monocultura, com 





 Para o agricultor ser competitivo e sobreviver, ainda mais na produção de commodi-
ties, precisava adotar os pacotes tecnológicos, os quais exigiam alto investimento e possuir 
uma área mínima relativamente grande. (GUANZIROLI et al, 2001).  
Uma minoria apenas dos agricultores, aqueles que se estruturaram de forma empre-
sarial - a nova burguesia rural - foram mais ou menos favorecidos, enquanto os mais 
fracos - os pequenos proprietários rurais - foram e vão sendo progressivamente mar-
ginalizados do processo (BRUM, 1988, p.50) 
 
Essa exclusão dos pequenos agricultores na fase de modernização agrícola ocasionou 
o êxodo rural, além de se acentuarem as desigualdades sociais presentes na área rural, refor-
çando os abismos existentes entre grandes latifundiários a pequenos produtores. A busca pela 
produtividade através da Revolução Verde também trouxe inúmeros danos ao meio ambiente. 
A extinção de espécies, erosão genética, proliferação de pragas, contaminação dos recursos 
hídricos, são alguns dos inúmeros estragos causados.  
Esse modelo de produção agrícola adicionado ao contexto social, político e econômico 
que existia no Brasil no início da década de 1990, possibilitou o surgimento de iniciativas de 
diversificação da produção. Somando isto a busca por responder às necessidades dos peque-
nos agricultores, se pensou em tecnologias alternativas, experiências de agricultura de base 
ecológica, uso de sementes e insumos próprios etc. Eram formas de encontrar novas possibili-
dades para os pequenos agricultores, assumindo o mínimo da responsabilidade do efeito nega-
tivo causado pela modernização da agricultura. Foram recuperadas técnicas do passado, rela-
ções mais autônomas e equilibradas com a natureza. A união entre esse resgate de práticas 
antigas, preocupações vigentes com o ambiente e conhecimentos técnico/científicos formaram 
as bases da agricultura alternativa, atualmente chamada de agricultura ecológica, orgânica ou 
agroecológica. (PICOLOTTO, 2012) 
Nessa mesma época, a produção acadêmica sobre estudos rurais em concordância com 
os movimentos sindicais e o Estado possibilitou a criação do Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar (Pronaf), que se sustentou na capacidade da agricultura fami-
liar em absorver a mão de obra rural e ampliar a oferta de alimentos. Foi nessa década que se 
ampliaram os debates sobre as dinâmicas da agricultura familiar. Não só em relação à terra, 
mas também o papel dos movimentos sociais do campo, lutas camponesas, ações dos tradici-
onais movimentos de luta pela terra, emergência do novo sindicalismo rural, política local, 
entre outros. À medida que a agricultura familiar afirmava-se e buscava espaço, pesquisadores 
começaram a analisar os possíveis caminhos que esses produtores poderiam tomar em relação 





valor, de outro a inserção (limitada) em novos mercados de nicho e especialidades. (NIE-
DERLE et al, 2015) 
 Ainda a partir da década de 1990, houve a recuperação da noção de agricultura famili-
ar (principalmente através de estudos realizados na Europa e nos Estados Unidos), substituin-
do o conceito de pequena produção ou produtor de baixa renda e reconhece esse como ator 
estratégico, para a agricultura e também para o modelo de desenvolvimento. (WILKINSON, 
2008) 
seguindo diversos autores (SCHMITT, 2009; BUAINAIN, 2006; SAUER; BALES-
TRO, 2009; NIERDELE; ALMEIDA, 2013) a agricultura familiar é o segmento so-
cial que ainda se configuracomo principal ofertante de alimentos orgânicos no Bra-
sil).(LUCENA et al, 2015, apud MORITZ, 2017, p.24) 
 
Niederle e Almeida (2013 apud Moritz, 2017), afirmam que o predomínio da agricul-
tura familiar no mercado de alimentos orgânicos se deve a diversos fatores histórico-culturais, 
mas também está associado ao fato que, até pouco tempo, as empresas e os produtores patro-
nais não presumiram a produção orgânica como uma possibilidade atraente para alocar seus 
investimentos, seja pela inexpressividade da demanda ou pela carência de tecnologias adapta-
das aos sistemas de produção da agricultura orgânica, ou, ainda, em razão da falta de um qua-
dro institucional para garantia de estabilidade à dinâmica do mercado, gerando a conjuntura 
ideal para seu desenvolvimento.  
2.2.1 Alimentos Orgânicos 
Alimentos orgânicos são originários de um sistema de produção agrícola alternativa, 
que é contra o processo de modernização da agricultura. Se formaram movimentos com esse 
ideal, que valorizassem o uso da matéria orgânica e outras práticas de cultura favoráveis aos 
processos biológicos. Eles se agruparam em quatro grandes vertentes, com início na década de 
1920. Na Europa, surgiu a agricultura biodinâmica; os princípios da agricultura orgânica fo-
ram fundados na Inglaterra em 1925 e introduzidos nos Estados Unidos na década de 1940; a 
agricultura natural manifestou-se no Japão e a agricultura biológica na Suíça, ambas as duas 
últimas na década de 1930. O elo em comum entre todas as vertentes da agricultura alternati-
va é o desenvolvimento de uma agricultura ecologicamente equilibrada, socialmente justa e 
economicamente viável. (SOUZA, 2000) 
Segundo Souza (2000), o termo orgânico não se refere apenas aos tipos de insumos 
utilizados na produção, mas sim quando se pensa no conceito de unidade produtiva como um 





gânica, insetos, plantas, animais e homens - interagem entre si, buscando formar um todo co-
nexo. 
De acordo com a Instrução Normativa Nº007 do Ministério da Agricultura e Abaste-
cimento, de maio de 1999, o conceito de produção de alimentos orgânicos se dá por: 
Considera-se sistema orgânico de produção agropecuária e industrial, todo aquele 
em que se adotam tecnologias que otimizem o uso de recursos naturais e sócio-
econômicos, respeitando a integridade cultural e tendo por objetivo a auto-
sustentação no tempo e no espaço, a maximização dos benefícios sociais, a miniza-
cão da dependência de energias não renováveis e a eliminação do emprego de agro-
tóxicos e outros insumos artificiais tóxicos, organismos geneticamente modificados-
OGM/transgênicos ou radiações ionizantes em qualquer fase do processo de produ-
ção, armazenamento e de consumo, e entre os mesmos, privilegiando a preservação 
da saúde ambiental e humana, assegurando a transparência em todos os estágios da 
produção e da transformação. (MAPA, 1999) 
 
Desde a década de 1990 a agricultura orgânica tem se mostrado um dos setores agroa-
limentares que mais se desenvolve, suas taxas de crescimento anual são de 15% a 20%, en-
quanto a parcela da indústria alimentar por inteira cresceu entre 4% e 5% no mesmo período. 
De acordo com a Associação Brasileira de Orgânicos, entidade que abrange produtores, pro-
cessadores e certificadores, 80% da produção dos alimentos orgânicos  no Brasil é realizada 
através da agricultura familiar. Os dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento afirmam que existem aproximadamente 15 mil agricultores trabalhando com orgânicos 
certificados no país, equivalente a uma área de 1,7 milhões de hectares. (NIEDERLE, AL-
MEIDA 2013) 
Segundo a Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento 
(UNCTAD, 2013), atualmente há aproximadamente 2 milhões de agricultores orgânicos, 80% 
deles em países em desenvolvimento e um comércio que gira em torno de 60 bilhões de dóla-
res ao ano. O mercado de produtos naturais e orgânicos cresce segundo uma tendência mundi-
al por alimentos saudáveis, adiciona-se a essa tendência a desconfiança presente em relação à 
agroindústria, que através da utilização dos químicos para produção no meio ambiente, gera 
graves consequências para a saúde humana e para os ecossistemas naturais. (DIAS et al, 
2015) 
No Brasil, o setor faturou 3,5 bilhões de reais em 2017 apenas no mercado interno e 
conquistou mais 210 milhões de dólares em exportações, sendo esperados um salto de 20% 
nos dois segmentos, de acordo com Ming Liu, diretor do Conselho Brasileiro da Produção 
Orgânica e Sustentável (Organis) para o site Globo Rural (2017). O mesmo afirmou que, de-
vido ao avanço no setor, a grande rede de supermercados Carrefour vai investir em uma mar-





que buscou entender sobre o desenvolvimento de possíveis linhas de financiamento para or-
gânicos. 
Os alimentos orgânicos possuem uma série de características que se distinguem daque-
les produzidos pela indústria agroalimentar. Essas vão desde sua produção até a sua inserção 
nos mercados. Para Niederle (2013) há uma vasta gama de canais de comercialização, que 
abrangem desde pequenas redes varejistas que despertam interesse a partir da demanda de 
alimentos orgânicos, até circuitos locais de comercialização em que acontece um processo de 
revalorização do vínculo direto entre produtores e consumidores.  
[...] estudos do mercado consumidor identificam que as compras orgânicas foram 
geralmente atribuídas a algum tipo de valor ou motivo de compra relacionado aos 
valores ou consciência ligada ao meio ambiente, questões éticas, de qualidade; saúde 
consciência, bem como ao produto específico atributos como valor nutricional, sa-
bor, frescor e preço (BROWNE et al., 2000; GRUNERT; JUHL, 1995 apud DIAS et 
al, 2015, p.162).  
Além de todo o contexto do sistema agroalimentar vigente e suas consequências, tanto 
sociais quanto ambientais, os alimentos orgânicos possuem como diferencial a qualidade nu-
tricional superior dos alimentos.  É possível identificar as diferenças na Figura 1 a seguir: 
 
Fonte: Associação Campden de Pesquisa em Alimentos e Bebidas, Grã-Bretanha (1990), apud  Blog 
Cultive Horta Orgânica. 
 Os consumidores de alimentos orgânicos se mostram contraditórios ao padrão atual de 
consumo, eles buscam a aproximação e o estabelecimento de vínculos com os produtores, 
comprando diretamente ou em lojas especializadas. (DIAS et al, 2017). De acordo com Da-
rolt, Lamine e Brandenburg (2013 apud Dias et al 2017) sistemas alternativos de alimentos 
(que possuem características distintas da produção convencional) estão intimamente ligados à 
produção orgânica.  
 Nesse sentido, fazem parte destes sistemas alternativos de alimentos as cadeias curtas 
de abastecimento ou distribuição de alimentos. Scarabelot e Schneider (2012) afirmam sobre 





as cadeias curtas de abastecimento: “remete a formas de comercialização da produção agríco-
la que busca a proximidade entre produtores e consumidores, possibilitando uma conexão que 
permita maior interatividade na construção mútua de relações de confiança.” (SCARABE-
LOT, SCHNEIDER, 2012) 
 O Quadro 01 a seguir apresenta as tipologias de cadeias alimentares curtas: 
 
Fonte: Scarabelot e Schneider (2012 apud Renting et al. 2003). 
2.2.2 Certificação 
Segundo o site Organicsnet (2018?) em relação à comercialização de alimentos orgâ-
nicos, de acordo com a legislação brasileira, eles devem ser certificados por organismos cre-
denciados no Ministério da Agricultura, que podem ser feitas de três maneiras. A primeira 
delas é daqueles alimentos produzidos pela agricultura familiar, credenciados no MAPA (Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento), que realizam a venda direta aos consumi-
dores, chamada de certificação por Sistemas Participativos. Através dessa modalidade, todos 
os envolvidos na produção atuam como parceiros, para garantir que esteja nas conformidades 
da lei. 
Nas primeiras iniciativas de cultivos orgânicos, em feiras e entregas a domicílio, eram 
estabelecidas relações de confiança, as quais eram suficientes como forma de comercializa-
ção. Ao adentrarem aos mercados, se perdeu a relação existente entre consumidores e produ-
tores, sendo necessário um terceiro elemento que assegure ao consumidor a veracidade das 
informações relacionadas ao processo de produção e ao produto, através de um selo de certifi-
cação vinculado ao produto. (GODINHO, 2004) 
O site do MAPA (201-?) afirma que a certificação pode ser feita também, por audito-
ria, onde a origem do alimento orgânico é reconhecida a partir da inspeção de um auditor de 
um organismo credenciado junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que 





analisa se a produção do alimento (desde o plantio, até chegar aos supermercados) está de 
acordo com a legislação e normas vigentes, pelo menos uma vez ao ano. Esse procedimento é 
o mais caro, indicado para agricultores que possuem produções maiores. 
         Por último, existe a terceira possibilidade onde os produtores podem se credenciar em 
uma organização de controle social, também especializada para agricultura familiar e cadas-
trada em um órgão fiscalizador. Esse processo é apenas para vendas diretas e institucionais. 
(ORGANICSNET, 2018?) 
2.2.3 Construção de mercados 
Schneider et al apresentam a definição dos mercados além do senso comum (aqueles 
definidos pela concorrência/competição, a partir do sistema de preços) como: 
 a) o mercado como um locus, um espaço físico determinado em que se realizam 
trocas materiais de produtos e mercadorias; b) o mercado como princípio ordenador 
da sociedade e da economia, tal como funciona o capitalismo; e c) o mercado como 
uma construção social, que resulta de processos de interação entre agentes que tro-
cam e intercambiam por diferentes motivos, sejam eles econômicos, sociais ou cul-
turais.(SCHNEIDER et al, 2006, p.96) 
A partir da interpretação de Schneider et al, os mercados que estão vinculados à agri-
cultura familiar são “parte dos processos sociais de produção e reprodução das atividades 
econômicas e das unidades familiares, influenciam a vida das pessoas, os seus valores e sua 
cultura, moldam e modificam instituições[...].” (SCHNEIDER et al, 2006, p.95) 
Wilkinson (2008) ressalta que, a partir da década de 1990, ocorreram mudanças pro-
fundas na regulação, organização e nas formas de acesso aos mercados agrícolas tradicionais, 
bem como o desmoronamento da intervenção estatal nos mercados, abertura e integração re-
gional, o novo ambiente concorrencial, dentre outros. Esses fatores foram responsáveis pela 
formação de um novo contexto agrícola. Nessa conjuntura, agricultores considerados consoli-
dados se viram ameaçados de exclusão na reorganização das grandes cadeias de commodities. 
Simultaneamente, se dava o surgimento de novos mercados de nichos, com maior 
abrangência potencial (orgânicos), que representariam novas oportunidades de inserção da 
agricultura familiar. Entretanto, esses mercados surgem com exigências, tanto em termos tec-
nológicos, quanto mercadológicos, que se caracterizam como barreiras para os agricultores 
familiares. Sem políticas de incentivar e promover os conhecimentos adequados, esse contex-






Segundo Wilkinson (2008), os agricultores familiares devem desenvolver iniciativas 
autônomas e capacidades próprias, que proporcionem alternativas às formas tradicionais de 
intermediação dos mercados - pela agroindústria ou pela figura do atravessador. Nesse senti-
do, para que eles atravessem as barreiras impostas pelas exigências tecnológicas, gerenciais e 
mercadológicas, são necessárias implicações políticas, que abram espaço a instrumentos 
apropriados e ambiente de experimentação com novas formas de inserção econômica (linhas 
de crédito com taxas e prazos especiais).   
Para Wilkinson (2008), existem pelo menos quatro formas tradicionais de acesso aos 
mercados: acesso direto, no caso de mercados locais (informais); intermediação por meio de 
atravessadores (atualmente substituídos por supermercados); integração com a agroindústria e 
compras através do poder público. Em relação à agricultura familiar, os novos intermediários 
estratégicos são supermercados, poder local, ONGs e associações de consumidores. É possí-
vel identificar que há uma disparidade entre o mercado de commodities (ainda importante para 
a agricultura familiar) e um grupo de novos mercados: especialidades de nicho, orgânicos, 
artesanais, solidários e institucionais. No Quadro 02 a seguir são apresentados estes mercados 
com suas respectivas características: 
Quadro 02 - Tipologias de Mercado 
Mercado Perfil Desafios 
Commodities Velhos e Novos Mercados Locais e à 
Distância 
Padronização, Legislação, Qua-
lidade Mínima e Escala 
Especialidades Discriminado por Grau de Associação 
com Localidade/Tradição 
Concorrência de Novos Entran-
tes 
Orgânicos Grau de Associação a Saúde e/ou a um 
Modo Específico de Produção 
Certificação, Escala, Pesquisa 
Artesanais Denominação de Origem ou Não Qualidade, Normas, Técnicas, 
Autenticidade, Ação Coletiva 
Solidários Identificação ou não com a Agricultu-
ra Familiar, Mercados de Alta e Baixa 
Renda 
Escala, Variedade, Qualidade 
Institucionais  Licitações, Oferta para Varejo Qualidade, Variedade, Escala 





Muitos mercados trazem consigo sinais distintivos que demonstram aos consumidores 
formas distintas de enraizamento dos alimentos: social (produto da reforma agrária, ecológico 
(produto orgânico), cultural (produto colonial), territorial (indicação geográfica), científico 
(padrão ISO). Esses sinais traduzem uma qualidade diferenciada, mas não impedem os ali-
mentos que não os têm, de possuírem essa qualidade através de relações diretas entre produto-
res e consumidores, de modo que esses sinais sejam substituídos por relações de confiança e 
reciprocidade. (NIEDERLE, ALMEIDA, 2013).  
Wilkinson (2002) apresenta o caso de produtores de morango na região da Sologne na 
França, em que um grupo heterogêneo de produção de morangos foi tradicionalmente integra-
do ao mercado consumidor de Paris, através de intermediários ou atacadistas da metrópole. 
Insatisfeitos com a falta de poder de negociação sobre o preço do morango, os produtores 
formaram alianças entre si, envolvendo também técnicos e comerciantes, constituindo uma 
espécie de bolsa local de morango. A venda dos morangos ficou definida em horário e local 
específico, os comerciantes foram separados dos compradores, amostras de igual tamanho dos 
morangos eram deixadas à vista e as transações ocorreram a partir de um leiloeiro. Esse é um 
exemplo clássico de construção social de mercados, onde um novo mercado foi formado, 
moldado nos princípios de transparência de informações, pluralidade de atores e impessoali-
dade das transações.  
A grande dificuldade encontrada pelos novos mercados é a capacidade de transformar 
processos e produtos locais, que na maioria das vezes não são padronizados a condições com-
patíveis com as práticas tradicionais, em que os valores são cristalizados em normas técnicas. 
Até então, a transição de mercados locais e informais, que são movidos a redes de proximida-
de, para mercados regionais e nacionais é feita através do desenvolvimento de redes sociais 
mais intensas e formas apropriadas de reconhecimento (marcas, certificações etc), alcançando 
uma forma autenticada de qualidade. (WILKINSON, 2008)  
 
2.3 A NOVA SOCIOLOGIA ECONÔMICA  
 A Sociologia Econômica é fruto dos trabalhos de Max Weber, Émile Durkheim e Karl 
Marx (SERVA; ANDION, 2006). De acordo com Wilkinson (2002), esses, eram economistas 
(Marx), se envolviam em cadeiras de economia (Weber), ou, a partir de sua teoria social de-
senvolveram uma reflexão crítica à economia (Durkheim). Eles deram início às bases teóricas 






a SE constitui propriamente uma abordagem, ou uma perspectiva de análise, nas pa-
lavras de Smelser e Swedberg, para os quais ela pode ser definida como a aplicação 
de estruturas de referência, variáveis e modelos explicativos da Sociologia a um 
complexo de atividades relacionadas à produção, distribuição, troca e consumo de 
bens e serviços escassos (Smelser e Swedberg, 1994, p. 3) 
 
No fim do Século XIX pairava a ideia propagada pela teoria econômica, em que as 
ações humanas eram racionais e baseadas em comportamentos utilitários e egoístas. A Socio-
logia Econômica surge com o intuito de complementar a teoria econômica, e nesse contexto 
destaca-se os conceitos dos grandes pensadores da sociologia clássica citados anteriormente. 
Dentre as suas diversas concepções, é importante ressaltar que a sociologia econômica 
durkheimiana afirmava que o funcionamento do mercado só pode ser explicado utilizando-se 
das instituições e representações sociais. (STEINER, 2006) 
Isto leva os durkheimianos a interessar-se pela imbricação estreita existente entre os 
comportamentos egoístas e os comportamentos baseados em normas sociais (por 
exemplo: a justiça nos contratos ou a fixação dos salários) ou em estruturas cogniti-
vas (por exemplo, a representação do comerciante ou dos proprietários de imóveis 
na classe operária). (STEINER, 2006, p.11) 
Steiner (2006) traz ainda, como parte importante da origem da sociologia econômica, 
a discussão das teorias de ação econômica, demonstrando que para entendermos melhor o 
comportamento econômico, é preciso de teorias de ação mais ricas, que exponham outras 
formas de racionalidade e outras causas de comportamentos econômicos que não os advindos 
da racionalidade instrumental. 
Nesse sentido, ele apresenta a tipologia de ação de Weber, que expõe os quatro tipos 
de ações: tradicionais, afetivas, racionais em relação a um valor e racionais em relação a um 
fim. Existe, então, a distinção entre as ações racionais que vão em busca de um fim e conside-
ram o meio para se chegar a esse fim, utilitárias e as ações racionais baseadas em um valor, 
crença, que é julgado mais importante que a consequência da ação. 
Na década de 1940 o filósofo Karl Polanyi, com seu livro “A Grande Transformação”, 
apresenta uma reconstrução histórica desde as sociedades arcaicas e suas relações econômicas 
e sociais. Sua linha de pensamento reconhece que o homem é controlado, acima de tudo, por 
suas relações sociais, se distanciando do então falado homo economicus. De acordo com Ma-
chado (2010), essa abordagem é contrária ao liberalismo econômico, o mercado auto-
regulável, que segundo ele, é apenas aplicável ao estudo das economias modernas capitalistas, 
onde os mercados formadores de preço exercem papel crucial. Polanyi é considerado o pai do 
conceito de enraizamento (“embeddedness”), afirmando que as relações e ações econômicas 
estão enraizadas em redes de relações sociais. 
A economia do homem, como regra, está submersa em suas relações sociais. Ela não 
age desta forma para salvaguardar seu interesse individual na posse de bens materi-





patrimônio social. Ele valoriza os bens materiais na medida em que eles servem a 
seus propósitos. (POLANYI, 1944, p.65)  
 
       A Sociologia econômica surge então com o intuito, segundo Wilkinson (2002), de 
responder a exclusão da vida social nas análises econômicas, tanto da teoria neoclássica, 
quanto nos conceitos propostos pela nova economia institucional e entender essas análises em 
conjunto com as ciências sociais.   
O termo Nova Sociologia Econômica foi cunhado na década de 1980 por Mark Gra-
novetter, assegurando que a NSE deveria se distinguir da velha sociologia econômica, acentu-
ando as instituições econômicas chaves (SWEDBERG, 2004). Ele foi considerado um dos 
autores mais influentes da NSE, trazendo mais conceitos do “enraizamento” e do estudo das 
redes, determinantes para os estudos subsequentes da teoria. O Quadro 03 a seguir identifica 
algumas das origens da Nova Sociologia Econômica: 
  
Fonte: SWEDBERG, 2004, p.9 
Granovetter (2007) faz uma análise a partir da interpretação histórica de Polanyi, cita-
da anteriormente. Sua concepção do enraizamento (dado como imersão no seu artigo “Ação 
Econômica e Estrutura Social: o problema da imersão”) se dá discordando das visões sub e 
supersocializadas. A primeira afirma que as ações do homem são totalmente estreitamente 
utilitárias e egoístas, a segunda, apresenta que o homem segue valores e normas que são inte-
riorizados e as relações sociais influenciam apenas de forma periférica. Nesse sentido, ele 
expõe “O argumento da imersão enfatiza, por sua vez, o papel das relações pessoais concretas 
e as estruturas (ou “redes”) dessas relações na origem da confiança e no desencorajamento da 
má-fé”. (GRANOVETTER, 2007, p.12) 
2.3.1 Redes Sociais 
         Granovetter (1985) acredita que o agir econômico está enraizado no agir social e ba-
seia seu argumento de enraizamento pensando no agir social na conjuntura das redes sociais 





(apud ARAUJO, 2016). Nesse sentido, de acordo com Duarte e Frei (2008), as redes sociais 
são uma das formas de análises de redes, que as considera “não apenas como metáfora da es-
truturação das entidades na sociedade, mas também como método para a descrição e a análise 
dos padrões de relação nela presentes” (DUARTE e FREI, 2008, p.32). 
 Para Granovetter (1991), o homem sempre efetuou seus cálculos econômicos baseados 
na sua inclusão nas redes sociais, por isso a natureza dessas redes e a posição que os diferen-
tes atores ocupam, devem ser a largada para os estudos da análise econômica. (WILKINSON, 
2002) 
         Uma rede social é caracterizada por ser uma estrutura social constituída por pessoas e 
organizações que possuem valores e objetivos em comum, sendo possibilitados relacionamen-
tos horizontais e não-hierárquicos (BERNARDO, 2011). De acordo com Nelson (1984), redes 
sociais são conjuntos de contatos que ligam vários atores, esses, podem ser informais ou for-
mais, fortes ou fracos. Elas possuem algumas características comuns como troca de informa-
ção, conteúdo, expressão de afeto, influência ou recursos materiais, podendo ser classificadas 
de acordo com suas propriedades estruturais ou pela natureza dos contatos individuais. 
         A estrutura das redes sociais se caracteriza mais pelas suas relações do que pelos seus 
atributos (gênero, idade, classe social). Essas relações se demonstram variáveis, podendo um 
ator ocupar posição mais central do que outro e existindo tanto laços fortes quanto fracos, 
onde aparecem atores que não se comunicam entre si, apenas com a intermediação de um ter-
ceiro. (FREEMAN, 2006) 
A partir da ideia de Granovetter (1991) de fundir a teoria de Polanyi sobre “enraiza-
mento” com a análise das redes, se entende que a tarefa da NSE seria descrever a forma como 
as ações econômicas se dão através de redes, as ações não buscam os caminhos diretos da 
maximização, mas sim os caminhos complexos dados pelas redes existentes. (SWEDBERG, 
2004) 
Wilkinson (2008) traz em sua análise a ideia que redes sociais influenciam o funcio-
namento dos mercados, afirmando através do embasamento de Granovetter: 
A contribuição de Granovetter, portanto, desdobra-se em três níveis. Em primeiro 
lugar, a reinterpretação de embeddedness em termos de redes sociais permite de-
monstrar a maneira em que a ação econômica é permanentemente filtrada por rela-
ções sociais. Em segundo lugar, essa noção de redes sociais é desdobrada em uma 
tipologia que permite correlacionar distintos padrões de comportamento econômico 
com determinados tipos de redes. E, finalmente, a noção da “força de laços fracos” 
permite analisar a relação entre as redes e o papel estratégico da posição de atores 
nessas redes. (WILKINSON, 2008, p. 93). 
Schmitt (2011) apresenta, em sua perspectiva, o debate que existe entre os diferentes 





composta por nós e fluxos no intuito de construir representações capazes de dar conta da 
complexidade social. Além de ser vista como metáfora, ela é entendida também como uma 
ferramenta analítica. Por fim, ela pode ser denominada como: 
estrutura ou mecanismo de governança, capaz de integrar múltiplos “portadores de 
interesse” (stakeholders). A esses conjuntos articulados “em forma de rede”, são 
conferidos, a priori, inúmeros atributos ou propriedades emergentes: flexibilidade, 
horizontalidade, cultura democrática, entre outros. (SCHMITT, 2011, p.09) 
 
O enraizamento da economia em redes sociais, está intimamente ligado à questões de 
confiança, embora minimizando o oportunismo inserido nas redes, a própria confiança coleti-
va pode levar a ações lesivas de grande impacto, como acontece na máfia, por exemplo. 
(WILKINSON, 2002). Inclusive, segundo Granovetter apud Bozo (2014) as redes podem ini-
bir, ou não, comportamentos oportunistas e de má-fé através da pressão exercida pelos com-
ponentes, levando em consideração os interesses integrados à estrutura da rede.  
 
2.3.2 Redes Agroalimentares Alternativas 
As redes agroalimentares alternativas possuem enfoque principal na discussão relacio-
nada ao consumo como um ato político analisando aspectos de experiências alternativas frente 
ao modelo agroalimentar dominante. Elas são baseadas em contatos diretos entre produção e 
consumo, relações de confiança, a proximidade entre os atores e sua imersão em contextos 
regionais, tradições de produção e culturas alimentares. Além de buscarem a inclusão de agri-
cultores e consumidores, pertencentes a grupos sociais excluídos e marginalizados pelo mode-
lo agroalimentar vigente. (SCHNEIDER, GAZOLLA, 2017) 
Segundo Jarosz (2008, p.32) os elementos principais das redes agroalimentares alter-
nativas seriam:  
(a) o encurtamento das distâncias entre produtores e consumidores; (b) pelo tamanho 
e escala reduzida dos estabelecimentos produtores e pelo uso de métodos biológicos 
ou orgânicos, que contrastem com escala industrial das cadeias longas; (c) pela exis-
tência de locais de compra e venda direta de alimentos, tais como feiras, lojas de 
agricultores, grupos de consumo solidários, entre outros, e (d) por compromissos 
com as dimensões sociais, econômicas e ambientais da produção, distribuição e con-
sumo sustentável de alimentos. (apud Schneider, 2017) 
 
 Rossi e Brunori (2011) afirmam que as iniciativas resultantes das redes agroalimenta-
res alternativas acarretam em uma cidadania alimentar que pode dar origem a ações de gestão 
de abastecimento alimentar, que vão além de trocas com caráter unicamente mercantil e po-
dem se constituir em experiências de consumo e até mesmo participação em ativismo político. 
 Após o desenvolvimento dessas redes agroalimentares alternativas o setor alimentar 





condiz com padrões econômicos, de eficiência e de concorrência acirrada; o último corres-
ponde a processos produtivos locais e especializados, com trocas baseadas em atributos ambi-
entais, nutricionais e de saúde. (MURDOCH, MIELE, 1999 apud SONNINO, MARSDEN, 
2006). 
 Sonnino e Mardsen (2006) apresentam no Quadro 04 as diferenças entre as relações 
(através de um olhar geográfico) presentes nos mercados agroalimentares convencionais e 
alternativos:  
Quadro 04 - Diferenças entre as relações presentes nos mercados agroalimentares convencionais e alternativos 
 
Fonte: SONNINO, MARDSEN (2006), adaptado pela autora (2018). 
 
2.3.3 Normas Técnicas 
“Por definição, as normas dizem aos indivíduos como eles devem comportar-se e o 
que devem esperar dos outros. As normas reduzem a incerteza e contribuem para definir “co-
mo devem ser as coisas” num determinado grupo”. (PORTUGUAL, 2007, p.36) 
Weber desenvolve em suas teorias que dão suporte à NSE, além da ideia de racionali-
zação e suas implicações, a relação próxima que existe entre às normas e a ação econômica, 
normas essas, em especial jurídicas. O ponto relevante é o pensamento que Weber trouxe a 





Segundo Schneider (2016) apud Beckert (2007), as relações econômicas estão inseri-
das em redes de relações sociais, políticas e culturais, que atuam como instituições com o ob-
jetivo de guiar as práticas e acabam por construir um sistema de regras, normas que regulam a 
disposição da vida social. Todos os mercados são imersos em normas, regras ou valores, esses 
mais ou menos formalizados. 
Dequech (2011) apresenta a ideia de que as instituições são constituídas de padrões 
socialmente compartilhados de comportamento e/ou de pensamento. Esses podem ser chama-
dos de regras quando são prescritos e descritos, determinando o que fazer, ou não, em certas 
situações ou circunstâncias. Seguindo essa dinâmica, ele descreve as normas como: 
Normas socialmente compartilhadas indicam o que um indivíduo deveria fazer, tra-
zem consigo a possibilidade de sanções externas, mas, ao menos no caso de alguns 
indivíduos, são internalizadas. Normas formais ou legais são mantidas em prática 
em última instância pelas organizações do sistema legal, enquanto as normas sociais 
informais estão ligadas a sanções por outras pessoas no grupo relevante. (DE-
QUECH, 2011, p. 607) 
 
Dequech (2011) ainda traz, como bases institucionais formadoras de mercado, as per-
missões e restrições que indicam o que pode ou não ser vendido, por quem e em qual circuns-
tância e as normas sociais de honestidade que atuam como base para a confiança entre os ato-
res que se relacionam nas redes sociais. 
         Na agricultura de mercados, como apresenta Wilkinson (2002), fazendo referência a 
Bush, a criação de commodities se faz através de um padrão de referência que surge para 
substituir a multiplicidades de produtos em determinada cadeia. Para que isso aconteça, valo-
res que representam apenas algum tipo de setor são incorporados como normas técnicas, le-
vando a estandardização. 
“A chave nesse caso é a capacidade de traduzir os valores e os mecanismos de confi-
ança, válidos em mercados de proximidade em artefatos, normas e regras que transportam 
essas qualidades específicas à distância” (WILKINSON, 2002, p. 821) 
No caso da agricultura familiar e na produção de alimentos tradicionais, coloniais, ca-
seiros, existe uma divergência entre o entendimento das normas, em especial as normas técni-
cas para a produção e a relação com o valor intrínseco em um alimento produzido de forma 
familiar, artesanal e em pequena escala. De acordo com Santos et al (2012), apesar dos ali-
mentos tradicionais ganharem destaque através de projetos de valorização e estratégias de 
promoção e preservação de suas características, eles passam pela pressão da legalização, pois, 
na maioria dos casos, são produzidos informalmente, sem aprovação e fiscalização do Estado, 





cias legais e preservar, concomitantemente, as características presentes no saber-fazer envol-
vido nesse tipo de produção. 
O desafio que a agricultura familiar e a produção artesanal atravessam, é a transforma-
ção de processos e produtos de forma escalável, que tenham a capacidade de viajar e continu-
ar com suas características específicas, mesmo frente a consumidores desconhecidos. Isso 
exige, de acordo com Wilkinson: “um primeiro trabalho de padronização da qualidade em 
condições compatíveis com as práticas tradicionais, em que os valores são cristalizados em 
normas técnicas”. (WILKINSON, 2008 p.17) 
 
2.3.4 Qualidade 
         A produção e padronização generalizada dos alimentos que o mercado e o agronegó-
cio impuseram, trouxe a preocupação dos consumidores por alimentos diferenciados. Esses 
passaram a considerar a qualidade presente nos alimentos tradicionais. A busca por essa qua-
lidade é por questões tanto de saúde, como também da qualidade simbólica presente nos ali-
mentos que possuem uma carga de origem e raízes de alguma comunidade, grupo ou território 
em particular, que os fazem diferenciados, únicos. (ZUIN e ZUIN, 2007) 
É notória uma revalorização dos sistemas produtivos locais, assim como a aproxima-
ção entre produtores e consumidores. Goodman (2003) considera o atual momento da história, 
indo contra a padronização e a lógica da produção em massa e buscando a qualidade intrínse-
ca nos alimentos, constituída através da confiança, tradição, com base em produção local, 
ecológica e em novas formas de produção econômica. (apud CRUZ, MENASCHE, 2011) 
         Cruz e Menasche (2011) apontam a visão de alguns novos movimentos sociais, que 
evidenciam novas preocupações dos consumidores no que tange a qualidade dos alimentos. O 
Movimento Slow Food e o Comércio Justo, atuantes principalmente nos contextos de redes e 
mercados europeu, promovem novos padrões de consumo que remetem à ligação com a pro-
dução local e aspectos sociais.  
         Nesse contexto de globalização, para que a agricultura familiar consiga se desenvol-
ver, são necessárias estratégias que tangem não só a qualidade, como diversificação, inova-
ção, entre outras. De acordo com Wilkinson (2008), os patamares de qualidade envolvem no-
vas relações de poder, nesse sentido, ele afirma que as associações dos agricultores devem 
negociar padrões de qualidade baseados no princípio de que objetivos comuns podem ser al-
cançados com instrumentos diferentes. É necessário, então, se manter em mercados locais 





formais, isso através de formas de reconhecimento (marcas, certificações, selo) que atestam 
sua qualidade. 
[...] a conquista duradoura dos novos mercados baseia-se na capacidade de alcançar 
o reconhecimento de uma qualidade específica por meio da certificação que ancora 
valores em formas de produção e de vida, e não apenas na qualidade impessoal do 
produto. (WILKINSON, 2008, p. 17) 
 
         Schneider (2015) sugere que as cadeias curtas de produção, aquelas que têm como 
principal característica a menor distância física do produtor primário ao destinatário final, 
conseguem “envolver diversas convenções e construções de qualidade, embasadas no enrai-
zamento social (embeddedness)”. As cadeias curtas de produção constroem diferentes rela-
ções entre consumidores e produtores, em que todos os envolvidos estão comprometidos na 
produção, distribuição e consumo desses alimentos. 
         No mesmo sentido da revalorização por cadeias curtas de produção, alimentos artesa-
nais, orgânicos, sustentáveis, entre outros, Menashe (2011) observa a diferença entre esses 
produtos que possuem qualidade intrínseca baseada na confiança dos consumidores, e aqueles 
que entendem como qualidade atributos fundamentados em parâmetros higiênicos-sanitários 
estabelecidos pela normatização da indústria agroalimentar.   
 
2.4 O MOVIMENTO SLOW FOOD 
O Movimento Slow Food surgiu a partir de movimentos sociais que nasceram na dé-
cada de 1960 e 1970, eles eram críticos ao padrão de consumo pelos países hegemônicos no 
período pós-guerra e os arranjos homogeneizadores. O Slow Food nasceu mesclando uma 
visão de anticonsumismo e de consumismo consciente. Anticonsumismo, pois resgata princí-
pios e mobilizações acerca de hortas urbanas, do plantar o que se come. Consumismo consci-
ente ao apresentar elementos discursivos a respeito do “conheça quem planta o que você come 
e compre com ele”. O termo Slow Food foi utilizado a primeira vez em 1986 a partir da aber-
tura de uma franquia da rede Mcdonalds na cidade de Roma. Nesse contexto, um dos princi-
pais atores fundadores do movimento foi o jornalista e sociólogo Carlos Petrini. (SCHNEI-
DER, 2015)  
O Movimento reflete sobre como a forma que nos alimentamos influencia nas nossas 
vidas, considerando o ato de se alimentar um ato político. É uma organização sem fins lucra-
tivos que tem como objetivo: alimentos bons, limpos e justos. O movimento contrasta com a 





meio ambiente e promovendo justiça na cadeia de produção, difundindo conhecimento e in-
formação para que os consumidores se considerem coprodutores. 
De acordo com o site brasileiro do Movimento (2007), “todos têm o direito fundamen-
tal ao prazer de comer bem e consequentemente têm a responsabilidade de defender a herança 
culinária, as tradições e culturas que tornam possível esse prazer.” Eles afirmam que somos 
coprodutores pelo fato de termos a capacidade, através das informações de como os alimentos 
são produzidos, podemos apoiar os produtores e acabamos sendo parceiros desse processo de 
produção. “O Movimento intensifica a relação entre o global e o local”. (NASCIMENTO, 
2014, p.31) 
Segundo Gentile (2006), nos últimos 25 anos o Movimento supera os limites geográfi-
cos e sociais, atuando de forma política e adquirindo visibilidade mundial significativa. Agin-
do a partir de projetos, que redefinem práticas de produção, comercialização e consumo de 
alimentos, que se encontram extremamente inseridos (no caso do Brasil) no debate atual da 
necessidade de conversão em sentido local - menor escala e atenção ecológica - das formas de 
produção e consumo, dominadas pelo gigantismo encontrado na economia do mercado que 
existe hoje no mundo globalizado.  
O Brasil é o principal interlocutor do Movimento com a América Latina, atua desde 
2000, através da iniciativa autônoma de alguns pioneiros espalhados pelo território nacional e 
também graças a um acordo de parceria feito em 2004 entre o Movimento Slow Food e o Mi-
nistério de Desenvolvimento Agrário do Brasil. Atualmente, existem diversos grupos de só-
cios, espalhados principalmente nas cidades do Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba, Florianó-
polis e Brasília, com iniciativas de educação alimentar, publicações, valorização dos produtos 
locais e das produções agrícolas, familiares, envolvimento com chefes de restaurantes e parce-
rias com universidades públicas. (GENTILE, 2006). 
Por atuar em vários países, com inúmeros projetos - entre eles, fortalezas, convívios e 
comunidades do alimento - é um movimento amplo, inserido em diferentes contextos sociais e 
não homogêneos. As ideias, conhecimentos, informações e práticas realizadas entre os mem-
bros do movimento, que envolvem as problemáticas da forma de produção, comercialização, 
qualidade, padrões de consumo, são consideradas fluxos sociais. Esses, são definidos e possu-
em atributos específicos de acordo com seus contextos sociais. (NASCIMENTO, 2014)  





Figura 2 – Países (em cinza escuro) onde o Movimento Slow Food atua 
 
Fonte: SLOWFOOD, [201?]. 
O movimento possui estratégias, sendo os meios pelo que ele próprio atua para atingir 
os objetivos globais de defesa da biodiversidade, educação do gosto e conexão entre produto-
res e consumidores. As principais são a arca do gosto, os convívios, educação alimentar, as 


















 Neste capítulo serão identificados os procedimentos e métodos necessários para reali-
zar o trabalho, desde a coleta de dados, até a sua análise final. Com relação às escolhas meto-
dológicas, podem ser utilizadas as seguintes categorias: classificação quanto ao objetivo da 
pesquisa, classificação quanto à natureza da pesquisa e classificação quanto à escolha do obje-
to de estudo (OLIVEIRA, 2011, p.19) 
 Rampazzo (2005, p.33) afirma que “o método se concretiza nas diversas etapas ou 
passos que devem ser dados para solucionar um problema: entende-se então, como a coorde-
nação unitária dessas diferentes etapas” 
 Segundo Coutinho (2014), a metodologia questiona o que está por trás do método, 
seus fundamentos e as filosofias que lhes estão subjacentes, tendo um papel que sempre traz 
influência sobre as escolhas que faz o investigador. 
 
3.1 CLASSIFICAÇÃO QUANTO À NATUREZA DA PESQUISA 
Em relação à natureza da pesquisa, ela pode ser classificada como científica (básica) e 
aplicada. O presente trabalho se caracteriza por ser uma pesquisa básica. De acordo com Ge-
rhardt e Silveira (2009, p.34) a pesquisa básica “objetiva gerar conhecimentos novos, úteis 
para o avanço da Ciência, sem aplicação prática prevista”. Gil (2010) afirma que a pesquisa 
básica reúne estudos com o intuito de completar uma lacuna de conhecimento, enquanto a 
pesquisa aplicada tem a finalidade prática de resolução de problemas das sociedades as quais 
os pesquisadores vivem.  
3.2 CLASSIFICAÇÃO QUANTO À ABORDAGEM DA PESQUISA 
As pesquisas podem ser caracterizadas como quantitativas e qualitativas. A primeira 
abrange, através da estatística, a análise dos dados, aqueles que podem ser mensurados, apre-
endem dos fenômenos a região “visível, ecológica, morfológica e concreta”. A segunda se 
preocupa com um nível de realidade que não pode ser quantificado, a pesquisa qualitativa atua 
com o universo de significados, crenças, aspirações, motivos, que não podem ser reduzidos à 
operacionalização de variáveis. (MINAYO, 2002) 
A abordagem utilizada no trabalho vigente é qualitativa. Essa busca explicar o porquê 
das coisas, manifestando o que convém ser feito, entretanto, não quantifica os valores e as 
trocas numéricas, assim como, não buscam a prova dos fatos, visto que os dados analisados 





e o sujeito de pesquisa e essa, centra-se na compreensão e explicação da dinâmica das rela-
ções sociais. (GERHARDT, 2009) 
De acordo com Cyriaco et al (2017), a pesquisa qualitativa inicia por questões amplas 
que vão se refinando ao longo do processo de coleta de dados. Sua maior contribuição é o 
entendimento do significado que determinado fenômeno tem na vida dos indivíduos, de prefe-
rência no ambiente natural do sujeito, com o objetivo de viabilizar uma compreensão neutra 
dos processos dos seres humanos. Para realização de análises o método é indutivo ou inferen-
cial, portanto as conclusões se dão a partir de interpretação analítica dos dados.  
 
3.3 CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO OBJETIVO DA PESQUISA 
A pesquisa se caracteriza como exploratória. Segundo Gil (1999), a pesquisa explora-
tória possui como objetivo possibilitar uma visão geral de um fato, de forma aproximativa. É 
escolhida quando o tema definido é pouco explorado, e pode ser pesquisado em estudos poste-
riores. Grande parte dos estudos exploratórios é feita através de levantamento bibliográfico. 
Sendo assim, possui como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos 
ou hipóteses. 
 Malhotra (2008) afirma que a principal finalidade da pesquisa exploratória é investigar 
um problema, ou uma situação para prover critérios e maior compreensão, sendo utilizada em 
casos em que é necessário entender o problema de forma mais precisa. Dadas suas caracterís-
ticas de processo de pesquisa, as constatações de estudos exploratórios são considerados en-
saios, resultados não definitivos ou como dados para pesquisas posteriores. Pode ser utilizada 
para qualquer uma das finalidades abaixo: 
● Formular um problema ou defini-lo com maior precisão. 
● Identificar cursos alternativos de ação. 
● Desenvolver hipóteses. 
● Isolar variáveis e relações-chave para exame posterior. 
● Obter critérios para desenvolver uma abordagem do problema. 






3.3 CLASSIFICAÇÃO QUANTO AOS PROCEDIMENTOS TÉCNICOS UTILIZADOS NA 
PESQUISA 
 De acordo com Gil (1999), a etapa essencial para identificação das ferramentas de 
pesquisa é o procedimento empregado na análise de dados. Estes podem ser denominados 
como aqueles advindos de fontes de “papel” e aqueles fornecidos por indivíduos. Os primei-
ros são caracterizados como pesquisa bibliográfica e a pesquisa documental. Os últimos, co-
mo: a pesquisa experimental, a pesquisa ex-post-facto, o levantamento, o estudo de campo e o 
estudo de caso.  
 Para a realização do presente trabalho, inicialmente, foi utilizada a pesquisa bibliográ-
fica para reunir a teoria necessária à posterior análise de dados. Marconi e Lakatos (2009) 
afirmam que a pesquisa bibliográfica engloba toda a bibliografia já publicada sobre o tema de 
estudo, incluindo meios de comunicação orais (rádio, gravações etc). Tem como objetivo co-
locar o pesquisador em contato direto com tudo o que já foi escrito, dito ou filmado sobre o 
assunto de estudo. 
 A revisão bibliográfica se deu através de artigos, livros, dissertações, teses e monogra-
fias. O objetivo era o entendimento dos principais objetos necessários para se fazer a análise 
deste trabalho. Principalmente a teoria que embasou a pesquisa, a Nova Sociologia Econômi-
ca, e também a compreensão a respeito da Agricultura Familiar no Brasil, alimentos orgânicos 
e construção de novos mercados, elementos necessários para o estudo.  
Em seguida, foi utilizado o procedimento da pesquisa documental. Segundo Gil 
(2002), a pesquisa documental se assemelha muito com a pesquisa bibliográfica, porém se 
difere na natureza das fontes. A pesquisa documental utiliza materiais que ainda não recebe-
ram tratamento analítico, ou que já foram processados, mas podem ainda receber outras inter-
pretações.  
Quando um pesquisador utiliza documentos objetivando extrair dele informações, 
ele o faz investigando, examinando, usando técnicas apropriadas para seu manuseio 
e análise; segue etapas e procedimentos; organiza informações a serem categoriza-
das e posteriormente analisadas; por fim, elabora sínteses, ou seja, na realidade, as 
ações dos investigadores – cujos objetos são documentos – estão impregnadas de as-
pectos metodológicos, técnicos e analíticos[...] (SÁ-SILVA et al 2009, p.4) 
 
Os documentos analisados foram casos de ensino desenvolvidos por alunos de gradua-
ção em Administração na Universidade Federal de Santa Catarina, nos anos de 2017 e 2018, 
na 6ª fase do curso, na disciplina de “Laboratório de Gestão: Organizações da Sociedade Ci-
vil”, ministrada pelo Professor Dr. Renê Birochi. Foram lidos treze casos de ensino, totalizan-
do aproximadamente 241 páginas, que abordam diversas maneiras de se realizar a comerciali-





vínculos com o Movimento Slow Food. Os casos de ensino foram selecionados pelo próprio 
professor orientador, que baseou sua escolha nos melhores conceitos obtidos dentre os casos 
apresentados na disciplina citada anteriormente e aqueles mais relevantes dentro do objeto de 
estudo.  
As pesquisas a respeito das iniciativas de comercialização de alimentos orgânicos 
forma decorrentes de um Acordo de Cooperação Técnica firmado entre o Slow Food e o Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário, que visava o fortalecimento da agricultura familiar, de 
acordo com o site do Movimento Slow Food (2016). A partir deste acordo, foram elaborados 
projetos em universidades, sendo a UFSC uma delas. O Prof. Dr. Renê Birochi estava à frente 
no projeto de extensão “Alimentos Bons, Limpos e Justos” e trouxe esse campo de estudo na 
disciplina citada acima, através dos casos de ensino elaborados pelos alunos.  
Dentre as iniciativas estudadas estavam a de mercados convencionais com seções de 
orgânicos, feiras ao ar livre, grupos de compra e consumo responsáveis, a Rede Ecovida de 
Agroecologia, o CEASA/CS (Centrais de Abastecimento do Estado de Santa Catarina), plata-
formas digitais, hortas urbanas e comunitárias e restaurantes orgânicos.   
A Figura 03 demonstra os procedimentos de pesquisa utilizados: 
Figura 3 - Procedimentos de pesquisa utilizados 
 





 Para a realização dos treze casos de ensino, os alunos foram a campo, onde tiveram a 
oportunidade de entrevistar os indivíduos envolvidos nas diferentes formas de comercializa-
ção e, também, analisar perifericamente como funcionava a dinâmica dos respectivos locais 
de venda de orgânicos. Os casos relatam oito diferentes iniciativas de comercialização de ali-
mentos orgânicos na região metropolitana de Florianópolis. No capítulo de análise e discussão 
dos resultados, as seções serão divididas de acordo com as oito diferentes iniciativas. A Qua-
dro 05 abaixo apresenta os treze casos de ensino analisados:  
 
Quadro 05 - Casos de Ensino utilizados 
Caso de Ensino Autores Foco central Ano 
Rede Ecovida de 
Agroecologia – 
Certificação 
Ana Sofia de Souza 
Giovanna Thaler 
Leandro da Silva 
Sérgio Murilo de Mattos 
Como atua a Rede Ecovida de 
Agroecologia, seus princípios, 
suas ações em prol dos agricul-
tores familiares e como ela ini-
ciou o Processo de Certificação 
Participativa. A problemática 
abordou a dificuldade dos agri-
cultores de obterem a certifica-
ção por auditoria e os desafios 
que a Rede Ecovida de Agroe-




Júlia de Oliveira 
Rafaela Raquel Barbosa 
da Rosa 
Vanessa Besen 
Victor de Oliveira 
O funcionamento do Box de 
Orgânicos do Ceasa, sua posi-
ção de mercado e a importância 
da alimentação saudável. A 
história é da Dona Celeste, que 
buscava fornecedor de alimen-
tos orgânicos para seu restau-
rante, encontrando o  Box de 
Orgânicos do Ceasa. Demons-
trando a falta de oferta e de di-






mentos orgânicos e também a 
dificuldade de aceitação das 
pessoas para passarem a con-
sumir orgânicos.  







O funcionamento da Ecofeira, 
através da história de uma uni-
versitária, Paula, que busca ter 
hábitos alimentares mais saudá-
veis. Chegando à questão da 
falta de informação acerca da 
procedência dos alimentos ven-







Patrícia Maria Gaudêncio 
A contextualização a respeito 
da Horta Comunitária do Pacu-
ca, como eles se desenvolveram 
junto a comunidade e a proble-
mática que envolve a falta de 
voluntários, para desenvolver 





Guilherme Smolensko  
Luan Aragão 
Maurício Garboggini 
 O Mercado São Jorge, princi-
palmente tratando da parte do 
restaurante, que utiliza apenas 
insumos orgânicos. A aborda-
gem por trás da comercialização 
de orgânicos, os preços abusi-
vos e o posicionamento que 
difere do ideal sustentável que o 
Mercado São Jorge propaga.  
2018 




A prática CSA (Comunidade 








zada no Sítio Flor de Ouro, si-
tuado em Florianópolis. Como 
funciona essa prática, os atores 
envolvidos, um pouco da histó-
ria a respeito da prática CSA e 
as problemáticas inseridas. 
Plataformas digi-




Luis Gustavo Alves 
Nils Lennart 
Como duas plataformas digitais, 
“Sumá” e “Plantepramim”, am-
bas localizadas em Florianópo-
lis atuam na conexão entre pro-
dutor e consumidor. A história é 
contextualizada através da utili-
zação das plataformas por João, 






Julia Maria Oliveira 
Thainá Paiva 
As dificuldades sofridas pelos 
agricultores familiares em com-
paração com o crescimento da 
indústria alimentícia.  Chegan-
do a questão do impacto da 
produção de orgânicos na Rede 
de Supermercados Hippo, na 
grande Florianópolis, no desen-








Elizandra de Souza 
Gabriela Ribeiro 
Gabriela Nazari 
Tamíris da Costa 
A história do agricultor Sebasti-
ão, que participa de uma plata-
forma digital para adentrar os 
mercados convencionais. E o 
como se dá a atuação do Hippo, 
no sentido dos preços abusivos, 






uma própria horta, demonstran-
do como é seu posicionamento 
frente aos consumidores e agri-
cultores familiares.  
Grupo de compra 
responsável do 
Sítio Saraquá 
Bárbara Zen de Andrade 
Jéssica de Souza 
Luise Lago 
Simone Klein Lee 
Como se dão as relações pre-
sentes na prática CSA, princi-
palmente no grupo de compra 
responsável do Sítio Saraquá. A 
problemática inclusa na falta de 
divulgação dessas práticas para 
a população e a falta de enga-
jamento dos co-produtores que 
se associam ao Sítio Saraquá. 
2017 






Explicação da atuação da Rede 
Ecovida de Agroecologia com a 
questão central de como ampli-
ar a Rede sem abrir mão de seus 
princípios norteadores, visto 
que, esses não vão de encontro 
com o que o mercado dita. Fo-
ram sugeridas formas de valori-
zar e ampliar a Rede, sem des-









Através de dois restaurantes 
distintos, Ubaiá e Anauê, loca-
lizados em Florianópolis, foi 
analisado como se dá utilização 
de orgânicos e a relação com os 
agricultores. O primeiro utiliza 
insumos orgânicos no cardápio, 






pra alimentos convencionais e o 
segundo, denomina-se agroeco-
lógico, levando em conta a sa-
zonalidade dos alimentos.   
Fonte: Elaborada pela autora (2018). 
 Buscando entender mais sobre o contexto do Movimento Slow Food e a comercializa-
ção dos alimentos orgânicos em Florianópolis, se fez necessário a pesquisa no campo empíri-
co. Por sugestão do orientador, Renê Birochi, a pesquisadora participou do Encontro de Con-
tinuidade do Seminário Regional Sul de Construção de Mercados para Alimentos Bons, Lim-
pos e Justos, do Movimento Slow Food junto a Universidade Federal de Santa Catarina.  
O encontro teve duração de aproximadamente 4 horas e dentre os participantes esta-
vam presentes atores do Laboratório de Comercialização da Agricultura Familiar, do Centro 
de Ciências Agrárias da UFSC; chefs de cozinha adeptos ao Movimento Slow Food; assessora 
de imprensa do vereador Marquito; presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ma-
jor Gercino; representantes do CEPAGRO (Centro de Estudos e Promoção da Agricultura de 
Grupo) e graduandos, mestrandos e doutorandos de diversas áreas.  
O Encontro tinha como objetivo debater as principais propostas iniciadas no Seminá-
rio citado acima e traçar estratégias acerca da articulação de uma Rede para construção de 
ações cívicas em torno da produção, distribuição e abastecimento de alimentos bons, limpos e 
justos na Grande Florianópolis.  
 O método utilizado na pesquisa de campo foi a observação e gravação do debate reali-
zado em roda, que teve em média duas horas. O Encontro foi de extrema importância para 
entendimento do contexto em que a produção e comercialização de alimentos orgânicos em 
Florianópolis está inserida, assim como a forma em que os atores abordam e discutem ele-
mentos essenciais para o presente trabalho. Após o Encontro, a gravação foi transcrita e as-
sim, analisados os pontos relevantes para anexar à pesquisa.  
 Na realização da análise e discussão dos resultados, foi escolhida apenas uma catego-
ria de análise, rede sociais, advinda da teoria que embasou a pesquisa, a Nova Sociologia 
Econômica. Portanto, em cada iniciativa das formas de comercialização de alimentos orgâni-
cos, foi refletido de forma analítica, em conjunto com os conceitos e teorias das Redes Soci-
ais.  






4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
Nesta seção serão analisados os treze casos de ensino que abordam diferentes formas 
de comercialização de alimentos orgânicos em Florianópolis, bem como o “Encontro de Con-
tinuidade do Seminário Regional Sul de Construção de Mercados para Alimentos Bons, Lim-
pos e Justos”, que discute sobre aspectos centrais a respeito da produção, distribuição, abaste-
cimento e comercialização de produtos orgânicos e artesanais na Grande Florianópolis. As 
análises serão organizadas de acordo com a categoria Redes Sociais advinda da Nova Socio-
logia Econômica.  
 
4.1 ANÁLISE DO ENCONTRO DE CONTINUIDADE DO SEMINÁRIO REGIONAL SUL 
DE CONSTRUÇÃO DE MERCADOS PARA ALIMENTOS BONS, LIMPOS E JUSTOS. 
 O Encontro de Continuidade do Seminário Regional Sul de Construção de Mercados 
para Alimentos, Bons Limpos e Justos ocorreu no dia 28 de junho de 2018, no Centro de Ci-
ências Agrárias da Universidade Federal de Santa Catarina. Teve como objetivo debater as 
principais propostas iniciadas no “Seminário Regional Sul de Construção de Mercados para 
Alimentos, Bons Limpos e Justos – Projeto Slow Food / UFSC” e propor estratégias para arti-
culação de uma rede para construções de ações cívicas em torno da produção, distribuição e 
abastecimento de alimentos bons, limpos e justos na Grande Florianópolis.  
 Como partícipes, o Encontro contou com graduandos, mestrandos e doutorandos de 
diversos cursos; professores e funcionários do Centro de Estudos e Promoção da Agricultura 
em Grupo - CEPAGRO; professores do Laboratório de Comercialização da Agricultura Fami-
liar - LACAF; voluntários do Movimento Slow Food; chefs de cozinha adeptos ao Movimen-
to Slow Food; a Diretora do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Major Gercino; a assesso-
ra de imprensa do vereador Marquito, dentre outros que não se identificaram. 
 Como parte da discussão foi questionado a respeito das dificuldades da comercializa-
ção de alimentos orgânicos, pois os agricultores não produzem além do atual patamar porque 
não têm a garantia de venda, o suporte e a mínima segurança para tocar em frente esse proje-
to. Enquanto que os consumidores, não se envolvem mais pois falta vínculos com a produção. 
Nesse sentido, um grande desafio identificado é o de viabilizar os interesses socioeconômicos 
entre todas as partes envolvidas, desde a produção e comercialização dos alimentos, para que 
os preços estejam ajustados às expectativas entre produtores e consumidores; além do plane-
jamento da produção alinhado com as demandas dos consumidores e com a sazonalidade dos 





aproximar agricultores e consumidores, para que os agricultores conheçam melhor a demanda 
e os consumidores a oferta. 
 O preconceito em relação aos preços dos alimentos foi outro ponto debatido. A alta 
discrepância de preços entre alimentos convencionais e orgânicos causa uma glamourização e 
gourmetização dos alimentos orgânicos. A divulgação que ocorre nesse nicho de mercado, 
está mais orientada para quem conhece a respeito dos benefícios dos alimentos orgânicos, não 
atingindo a maior parte da população, que consome alimentos convencionais. Nesse sentido, 
foi questionado: “todo mundo fala a respeito do preço alto dos orgânicos, mas ninguém se 
pergunta o porquê dos alimentos convencionais serem tão baratos?” 
 Para os agricultores passarem a produzir alimentos orgânicos, há uma transição agroe-
cológica, são em média, três a quatro anos que a produção é desestabilizada e por parte do 
estado não há políticas públicas que amparem os agricultores nessa fase. Para eles realizarem 
essa transição é difícil, causa medo e não há a garantia de renda da família durante esse perío-
do. No primeiro ano não há praticamente produção, nos que seguem, é necessário tanto apoio 
financeiro, quanto familiar. A transição agroecológica é um dos desafios de produção, distri-
buição e abastecimento dos alimentos orgânicos, visto que, não existe uma política de assis-
tência a isso.  
Os agricultores não sabem como acessar os mercados consumidores, por isso, às vezes 
não têm o conhecimento do quanto as pessoas apreciam produtos artesanais, tais como: quei-
jos coloniais, leite, pão, bolo e etc.  Além disso, não se sentem valorizados pelo seu modo de 
vida, costumes e cultura 
A discussão a respeito da Rede de articulação entre os atores presentes no encontro 
inicia a partir de que ela necessita ter boas referências
5
: alimento bom, limpo, justo, agroeco-
lógico, solidário, fresco, dentre outros. Existem então, uma diversidade de caminhos para se 
pensar em estratégias. Uma proposta ponderada pelo grupo, foi o desenvolvimento de uma 
plataforma digital central, que conectasse os consumidores aos agricultores, de forma que se 
reconhecesse o trabalho dos produtores, com fotos do agricultor, família, local de produção, 
para haver uma transação comercial mais próxima. Mas ela por si só não resolve. A Rede 
(proposta na discussão) precisa ser uma articuladora entre a produção, distribuição e abaste-
cimento de alimentos orgânicos.  
A identidade sociocultural existente em alimentos bons, limpos e justos é muito maior 
que um selo ou uma certificação podem representar. E essas são as principais barreiras que 
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impedem os agricultores de comercializarem seus produtos. A certificação por auditoria é um 
processo caro e burocrático e muitos não possuem conhecimento das leis ou políticas públicas 
e têm poucos parceiros, então se torna um processo inviável.  
Por existirem no Encontro diversos atores debatendo, foi citada a necessidade de en-
tender o que cada ator em sua determinada organização ou estudo faz, como passo inicial, 
para compreender quem seriam os atores da Rede, em que eles atuam e como se complemen-
tam. Pensando na construção de mercados, geração de fluxo e demanda, foi sugerido o desen-
volvimento de encontros e visitas enquanto uma estratégia comercial para o período de transi-
ção, para conhecimento por parte do consumidor e para que o elo entre agricultor e consumi-
dor não seja apenas através de uma plataforma.  
Como atuação da Rede, foi discutido que essa deve ter como princípios orientadores: 
mercados solidários, circuitos curtos, valorização dos produtos da agrobiodiversidade e de 
produtos locais, valorização da produção artesanal e extrativista e valorização dos alimentos 
bons, limpos e justos. Como objetivo proposto no Encontro, a Rede deve articular ações em 
espaços já existentes (que tenham parceiros ou os próprios atores presentes no Encontro); 
construir ações que articulem a produção, distribuição e abastecimento de alimentos bons, 
limpos e justos na Grande Florianópolis; mapear atores públicos que possam se envolver nes-
sa articulação e fomento de leis para valorização da produção local artesanal e extrativista. 
Será apresentado o Quadro 06 a seguir com uma síntese do que foi discutido no Encontro: 
Quadro 06 - Síntese da discussão do Encontro 
Rede de Articulação 
Princípios Orientadores:  Mercados solidários, circuitos curtos, valorização dos produtos da 
agrobiodiversidade e de produtos locais, valorização da produção 
artesanal e extrativista e valorização dos alimentos bons, limpos, 
agroecológicos, frescos. 
Objetivo Proposto:  Articular ações em espaços já existentes (que tenham parceiros ou 
os próprios atores presentes no Encontro); construir ações que 
articulem a produção, distribuição e abastecimento de alimentos 
bons, limpos e justos na Grande Florianópolis; mapear atores pú-
blicos que possam se envolver nessa articulação e criação de leis 





Encaminhamentos:  Entender o que cada ator em sua determinada organização ou es-
tudo faz, para compreender quem seriam os atores da Rede, em 
que eles atuam e como se complementam. 
Sugestões:  Encontros e visitas a produções em transição agroecológicas, es-
tabelecendo vínculos entre agricultores e consumidores.  
Plataforma digital que conecte consumidores e agricultores, com 
enfoque na valorização dos pequenos produtores.  
Fonte: Elaborada pela autora. 
 
4.2 REDE ECOVIDA DE AGROECOLOGIA 
 Serão analisados dois casos de ensino com foco na Rede Ecovida de Agroecologia, 
“Rede Ecovida de Agroecologia – Certificação” e “Ampliação e aprimoramento da Rede 
Ecovida”, feitos em 2018 e 2017, respectivamente. Os dois casos possuem problemáticas e 
atores distintos envoltos na mesma temática. 
 
4.2.1 Redes Sociais  
 
 De acordo o site da Rede Ecovida de Agroecologia, ela foi criada em 1998 na região 
sul do Brasil. Constituída a partir de uma entidade e reconhecimento histórico entre as inicia-
tivas de organizações da sociedade civil e organizações de agricultores na região sul do país. 
Atualmente, abrange 27 núcleos regionais em aproximadamente 352 municípios, seu trabalho 
reúne 340 grupos de agricultores e movimenta em média 4.500 famílias e 20 ONGs.  
 A Rede Ecovida possui como uma das proposições de sua missão “organizar em rede 
seus membros, sem hierarquias e sob orientação de princípios e objetivos definidos assumidos 
coletivamente” e conta com o próprio termo “rede” no nome, o qual já contempla a forma de 
organização e atuação da mesma.   
A Rede Ecovida funciona de maneira horizontal, descentralizada e é formada, de 
acordo com Abreu (2004), através de núcleos regionais, também chamados de “nós”. Os flu-
xos são denominados como as atividades executadas pelos diferentes núcleos. Os núcleos são 
constituídos a partir dos agricultores e suas famílias, organizados em grupos informais, asso-





ONG’s ou instituições de consumidores, todos na mesma localização geográfica e dão origem 
ao núcleo regional, que é a base de atuação da Rede Ecovida.  
Segundo o site da Rede Ecovida dentro de cada núcleo, que a certificação participativa 
é desenvolvida, existe uma coordenação, com tarefas de gestão. Existe também, a coordena-
ção da Rede em si, integrada por representantes de cada Estado. A cada dois anos, essas esfe-
ras se reúnem no denominado Encontro Ampliado, evento máximo da Rede. São debatidas 
questões políticas, com o intuito de promover o processo de tomada de decisão da Rede. Nes-
se sentido, acontece a assembléia da Rede, onde são decididas questões importantes sobre os 
núcleos e elege-se a coordenação geral. O Encontro também é um momento reservado para 
troca de experiências, de boas práticas, incentivadas por dinâmicas sociais, troca de ideias e a 
Feira Saberes e Sabores, onde os agricultores expõem seus produtos. 
 A Rede se posiciona e atua de forma solidária e descentralizada. Como foi citado aci-
ma, na própria tomada de decisão, que é hierarquizada na maioria das organizações atuais, ela 
demonstra seu viés participativo. Pensando por este lado, Niederle (2013) afirma que os gru-
pos sociais constituem redes alternativas, no intuito de possibilitar que as pessoas, famílias, 
comunidades, territórios e o próprio Estado, reassumam a responsabilidade pelas práticas de 
produção, distribuição e consumo. O crescimento do conjunto de novos mercados, é a mani-
festação desses grupos do direito de decisão a soberania à alimentação que valorizam. 
A Rede Ecovida traz em suas iniciativas o intuito de criar mecanismos comerciais, que 
estimulem a diversidade de produção, aproximem os produtores aos consumidores, valorizem 
a produção local/regional e estimulem laços sociais mais fortes que as relações mercantis na 
comercialização, baseados na reciprocidade. (NIEDERLE, 2013) 
A diversidade dos atores presentes na Rede Ecovida, demonstra que a heterogeneidade 
institucional permite a maior entrada de agricultores familiares na produção de orgânicos, a 
presença de associações, ONG’s, cooperativas criam mecanismos aptos a constituir canais de 
comercialização, reciprocidade e apoio mútuo, os quais se fazem necessários para a manuten-
ção do projeto agroecológico. Pertencer à Rede fornece os recursos sociais, institucionais e 
econômicos dos agricultores e garante a sustentabilidade de suas propriedades a longo prazo. 
Além disso, a Rede tem a capacidade de empoderar os agricultores, que passam a atuar de 
forma cooperativa e solidária. Os membros da Rede adquirem um papel de construtores cole-





As feiras ecológicas promovidas pela Rede, assim como o Circuito de Comercializa-
ção
6
, são mecanismos organizacionais essenciais para que os agricultores consigam realizar a 
comercialização de seus produtos, com pessoas que partilham a mesma ideologia a respeito da 
produção justa e solidária. Essas feiras são oportunidades que possibilitam a aproximação 
entre os elos da cadeia produtiva, baseada na produção e consumo consciente, quando é pos-
sível uma troca de experiências em relação à essa forma de organização mercantil e social. 
Além disso, são momentos em que os diversos atores articulados conseguem divulgar suas 
ações às outras esferas sociais e incentivar à entrada de outras organizações e indivíduos, além 
de propagar os princípios da Rede Ecovida.  
A Rede Ecovida possui uma parceria com o Lacaf - Laboratório de Comercialização 
da Agricultura Familiar da UFSC. O Lacaf possui desde 2015 a iniciativa das Células de Con-
sumo Responsáveis, formadas por grupos de consumidores e agricultores que participam da 
Rede Ecovida, articulados pelo Lacaf. Atualmente foram criadas seis Células de Consumo 
Responsáveis formadas, com, no mínimo, 15 consumidores em cada grupo de compras. Elas 
possuem funcionamento similar aos grupos de compra responsáveis (que serão abordados na 
seção seguinte), onde a Célula se organiza, com o auxílio do Lacaf, realizam o pagamento 
mensal aos agricultores e a partir de uma logística organizada e um ponto de entrega, distribu-
em os alimentos.  
 Wilkinson (2002) apresenta o conceito de Granovetter (1991) a respeito da influência 
da posição dos atores em determinadas redes. Ao se colocarem de forma estratégica, transitam 
em diferentes redes com características diversas. A Rede Ecovida é uma alternativa que pro-
porciona isso aos agricultores. Sua inserção em núcleos regionais da Rede Ecovida, nas feiras 
realizadas pela mesmas, em Células de Consumo Responsável - com os respectivos consumi-
dores, e em outras diversas formas de comercialização. Pensando que, cada um destes exem-
plos citados pode se caracterizar por uma rede social, os atores (agricultores familiares), con-
seguem transitar, gerando um fluxo de troca de conhecimento, aprendizagem e laços sociais.  
 Retomando o que foi citado na Fundamentação Teórica, Wilkinson (2008) considera 
que os agricultores e pequenos produtores devem se manter em mercados locais, baseados em 
redes de proximidade e procurar formas de reconhecimento, através de marcas, selos e certifi-
cações para conseguirem inserir-se em mercados informais, regionais.  
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 De acordo com Magnanti (2008) o Circuito de Comercialização (denominado também Circuito Sul de Circula-
ção de Alimentos da Rede Ecovida de Agroecologia) é uma proposta para resolução do gargalo que é a comerci-
alização de alimentos para a expansão da agroecologia. Participam diversas organizações de diferentes núcleos 
regionais, onde são realizadas compra e venda de alimentos e distribuídos em estações e subestações que fazem 





Quanto ao mercado agroalimentar, é importante ressaltar seu papel estipulando pa-
drões de qualidade que se tornam barreiras para os pequenos produtores, tanto na questão do 
reconhecimento (com a certificação de origem), quanto em relação aos atributos físicos dos 
alimentos como cor e estética. A forma mais comum de garantir a procedência, reconheci-
mento e qualidade de alimentos orgânicos é através da certificação, ou do selo de garantia. De 
acordo com o Instituto de Economia Agrícola (2001) é a maneira de confirmar aos consumi-
dores que o processo produtivo está de acordo com os padrões exigidos pela legislação, asse-
gurando que o alimento a ser consumido é limpo, sem nenhum tipo de contaminação e vai ao 
encontro com princípios sustentáveis que respeitam a natureza e o trabalhador.  
 A Rede Ecovida proporciona tanto a comercialização em mercados locais, com as fei-
ras ecológicas e o Circuito Sul de Comercialização, mas, principalmente, provém a tão neces-
sária certificação, para que os alimentos consigam ter acesso a mercados regionais e sejam 
comercializados por intermediários. A certificação participativa é o ponto-chave da Rede 
Ecovida de Agroecologia. Muitos agricultores familiares não possuem conhecimento, dinhei-
ro ou suporte para obter a certificação por auditoria, realizada pelo Ministério da Agricultura 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) e acabavam por não apresentar nenhuma certificação vin-
culada a seus produtos, dificultando a identificação pelos consumidores da garantia de origem 
orgânica de seu alimento.  
 A Rede Ecovida de Agroecologia é a principal referência em Certificação Participativa 
no Brasil e sua experiência foi fundamental para que a Legislação Brasileira reconhecesse os 
sistemas participativos de garantia. (CAMARGO, 2015). Conforme relata o site da Cepagro, o 
custo para o agricultor obter a certificação, é através da anuidade que ele paga quando se filia 
à Associação Ecovida de Certificação Participativa
7
.  
  Ela é um processo que não depende de grandes burocracias para que seja realizada, 
envolve as famílias dos agricultores, a associação, organização em que estão inseridos e o 
núcleo regional da rede. Através dela, os próprios agricultores visitam outras propriedades 
analisando se a produção é realmente orgânica, trocando experiências e conhecimento e assim 
gerando credibilidade ao alimento produzido, como mostra a Figura 04 a seguir: 
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 A associação Ecovida de Certificação Participativa surgiu após a criação da Rede Ecovida, com o intuito de 





Figura 4 - Geração de Credibilidade do Produto Ecológico na Rede Ecovida de Agroecologia 
 
Fonte: Site Rede Ecovida de Agroecologia. Disponível em: <http://ecovida.org.br/sobre/> 
 De acordo com o site da Rede Ecovida, o processo ocorre da seguinte forma: 
a primeira instância de certificação é a palavra do agricultor e de sua família. A seri-
edade do trabalho desenvolvido pela família é referendada pelo grupo do qual ela faz 
parte, através da Comissão de Ética deste grupo. Este grupo por sua vez tem seu tra-
balho referendado pelo Núcleo Regional do qual ele participa, através do Comissão 
de Ética do Núcleo. Os produtos oriundos deste Núcleo são respaldados por todos os 
demais Núcleos, que possuem em comum, normas de produção e 4 patamares míni-
mos de funcionamento, o que os permite legitimarem-se mutuamente, através da 
Rede Ecovida de Agroecologia. (REDE ECOVIDA, 201-?)  
 Diferentemente da certificação por auditoria, a certificação participativa busca ofere-
cer amparo aos agricultores, fomentar a troca de conhecimento entre famílias e associações, 
para que o pequeno produtor não se sinta desprotegido frente à concorrência imposta pelo 
agronegócio. Ela se baseia totalmente na confiança, ou seja, não é necessário um auditor ex-
terno, ou outro ator de fora da Rede, para atestar se o alimento é orgânico, e sim, através da 
palavra e das práticas produtivas desenvolvidas pelos pequenos produtores.  
 
4.3 GRUPOS DE COMPRA RESPONSÁVEIS (CSA) 
 Foram analisados dois casos de ensino que tratam dos grupos de compra responsável, 
um deles aborda o Sítio Flor de Ouro – “A comercialização de cestas orgânicas e a prática 
CSA, um estudo pautado no Sítio Flor de Ouro”, realizado em 2018. Enquanto o outro, o Sítio 





princípios norteadores e a forma de comercialização são as mesmas, por isso, sua análise será 
conjunta.  
 
4.3.1 Redes Sociais  
 A Comunidade que Sustenta a Agricultura (CSA) deriva do modelo Community Sup-
ported Agriculture originado nos Estados Unidos da América na década de 1980. De acordo 
com o site CSA Brasil (2015), o modelo se caracteriza como um conjunto de práticas susten-
táveis em torno dos produtores e consumidores, com objetivo de apoiar os agricultores na 
plantação e colheita, dando a garantia que vão existir pessoas que vão consumir aquela produ-
ção. Além de ser caracterizada como uma cadeia curta de produção, os agricultores possuem 
uma relação direta com os consumidores, sem o papel dos intermediários.  
 Uma das utilizações do termo “curto” seria para indicar que as informações do produto 
e do agricultor cheguem até o consumidor, visando aproximar os dois atores e proporcionar 
uma relação mais próxima, que possibilite a construção mútua de relações de confiança. (RO-
TOLI, 2016) 
 Mais do que uma relação meramente mercantil, os grupos de compra responsável en-
volvem trabalho em conjunto. Os consumidores se tornam também co-produtores, fazendo 
com que o ato de consumir seja um ato político, econômico e social. Os grupos se formam 
através de um conjunto fixo de consumidores em torno de uma produção da agricultura fami-
liar. Os primeiros se comprometem por arcar com os custos da produção por no mínimo um 
ano (essa é uma média, pois depende do grupo), enquanto recebem os alimentos (frutas, horta-
liças, legumes, verduras e ocasionalmente, produtos coloniais) produzidos em determinados 
espaços de tempo.  
 A forma de atuação do CSA vai ao encontro do que teoriza Portugual (2007) ao argu-
mentar que a análise de redes fornece uma explicação do comportamento social baseado na 
interação dos atores sociais, ao invés de estudar os efeitos obtidos por ações independentes. 
Esta análise permite entender que os indivíduos são condicionados pelo tecido social em que 
estão inseridos, mas também os utilizam e modificam de acordo com seus interesses.  
Dentre as redes existentes nos grupos de compra são envolvidos diversos atores: os 
consumidores, a Associação CSA Brasil, os agricultores e suas famílias, além de outros mo-






 As relações intrínsecas que o CSA propõe se baseiam na confiança, reciprocidade, 
trabalho em conjunto, comércio justo e economia solidária. Sobre a relação de confiança entre 
produtores e consumidores, Rotoli (2016) comenta que ela não depende de quantas vezes o 
produto é manipulado ou a distância em que é transportado, mas que o alimento chegue ao 
consumidor com as informações e características do local que foi produzido, das pessoas en-
volvidas e dos métodos utilizados.   
Os consumidores optam por alimentos orgânicos, mas muito mais que isso, alimentos 
produzidos de forma justa, onde toda a cadeia produtiva é beneficiada, diferentemente dos 
alimentos (convencionais ou orgânicos) comprados em grandes redes de supermercados, onde 
as origens e raízes são desconhecidas. O grande diferencial da venda direta no CSA são as 
trocas de experiências e conhecimentos entre produtor e consumidor. São estimulados através 
dessa prática, idas aos locais da onde são provenientes os alimentos, onde os atores conhecem 
como é feita a produção orgânica e agroecológica e entendem o porquê dos alimentos orgâni-
cos terem um preço elevado e sua sazonalidade preservada. 
Os co-produtores participam dos processos de produção e distribuição, formalizam 
uma relação recíproca com o agricultor. Muitas vezes, os coprodutores realizam o sistema de 
partilha necessário para formação das cestas, efetuam o transporte dos alimentos do sítio à 
cidade, envolvem-se na própria agricultura tendo a possibilidade, em alguns casos, de trocar a 
força de trabalho por alimentos. Essa relação de coprodução também é de extrema importân-
cia para que os consumidores aceitem que existe uma limitação de produtos, em certos meses 
irão receber uma diversidade menor de produtos, porém vão continuar pagando sua contribui-
ção mensal.  
Como já citado na fundamentação teórica, existem três tipos de processo de reconhe-
cimento de orgânicos no Brasil. O controle social na venda direta (um desses processos) afir-
ma que não há obrigação de certificação de produtos orgânicos quando ocorre a venda direta, 
entre produtor e consumidor. É necessário que esses agricultores tenham credenciamento em 
uma organização de controle social, formada por um grupo, associação, cooperativa ou con-
sórcio de agricultores familiares. Assim, eles acabam por fazer parte do cadastro nacional de 
produtores orgânicos. 
No site do CSA Brasil não há nada escrito a respeito da certificação dos alimentos or-
gânicos, constatando que não há uma diretriz de que tipo de certificação os pequenos produto-
res devem obter, ou se ela é de fato necessária. Por se caracterizar como venda direta, as três 
formas de certificação que ocorrem no Brasil, se encaixam na atuação do CSA. Rotoli (2016) 





tados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, em que foi constatado que metade delas 
possuía certificação. 
Dentre os casos de ensino analisados, o Sítio Saraquá possui em seu site a confirma-
ção da participação na Rede Ecovida de Agroecologia, que realiza a certificação participativa, 
através dos sistemas participativos de garantia, o qual foi citado na análise de caso de ensino 
anterior. A respeito do outro caso, o Sítio Flor de Ouro, não foram encontradas informações 
sobre a certificação.  
A noção qualidade para os grupos de compra coletiva não é dada pela credibilidade 
gerada através de uma certificação, marca ou selo. Muito pelo contrário, a qualidade é vista 
pelos elos de confiança que são constituídos, na compreensão do processo produtivo e no vín-
culo de proximidade, que é estimulado quando o consumidor se torna coprodutor do alimento. 
Ao consumir um alimento visivelmente fresco, saudável, bom, limpo e justo, sabendo sua real 
procedência e igualmente conhecendo quem produziu, é que a qualidade é atestada. 
 
4.4 MERCADOS CONVENCIONAIS 
Os casos de ensino analisados tratam especificamente da rede de supermercados Hip-
po, que possui quatro unidades na Grande Florianópolis e se caracteriza por ser um mercado 
de médio porte. Os casos são denominados: “Mercados convencionais com seções especiali-
zadas de orgânicos”, de 2017 e “Impacto da produção de orgânicos na rede de supermercado 
Hippo no desenvolvimento dos agricultores da grande Florianópolis”, feito em 2018. Apesar 
do enfoque no Hippo, os mercados convencionais regionais de médio/grande porte e nacionais 
possuem características em comum ao se tratar do comércio de alimentos orgânicos. O caso 
de ensino a respeito do restaurante do Mercado São Jorge – “Mercado São Jorge (restauran-
te)” também será abordado nesta seção, pois o mesmo realiza a comercialização de alimentos 
in natura, com relação à análise sobre o restaurante será tratada na seção específica 4.9. 
 
4.4.1 Redes Sociais 
 De acordo com o site do supermercado Hippo, este iniciou suas atividades em 1997 e 
logo se destacou pela atuação diferenciada no setor alimentício, atendimento aos clientes com 
responsabilidade socioambiental. Ele se caracteriza por oferecer alimentos de alto padrão, 
frequentado por um público composto por classe socioeconômica média e alta da Ilha. Possui 





produtos light, diet e funcionais; restaurante com refeições saudáveis e balanceadas; serviços 
delivery via internet e televendas; atendimento diferenciado e exclusivo.” (HIPPO, 2018). 
 O Mercado São Jorge possui duas filiais em Florianópolis, uma localizada no centro e 
outra no bairro do Itacorubi. Em ambos locais, possui a venda de alimentos orgânicos in natu-
ra, com um diferencial ao Hippo, o Mercado São Jorge não comercializa alimentos convenci-
onais. Ele possui também restaurante e café e atrai um público que busca locais saudáveis e 
ambientalmente sustentáveis. 
 Os casos de ensino apresentam que o Hippo desenvolveu uma horta própria, localizada 
na sua unidade da Pedra Branca, no município de Palhoça, que oferece uma área de 7.200 m² 
e possui 59 espécies plantadas. Essa iniciativa é parte das ações do Hippo voltadas à sustenta-
bilidade. Porém, o supermercado também conta com o fornecimento de alimentos orgânicos 
por parte de fornecedores. As duas formas de produção se complementam. A venda dos ali-
mentos orgânicos é caracterizada através de uma seção específica nas lojas.  
O primeiro grande ponto a se abordar na venda de alimentos orgânicos em redes de 
supermercados convencionais, como é o caso do Hippo, são os circuitos longos de comercia-
lização. Como comenta Silva (2015) sobre o caso dos supermercados, a distância entre o agri-
cultor e consumidor é maior e os agricultores familiares pouco participam no processo de co-
mercialização. Os vínculos entre agricultores e intermediários se perdem devido às altas exi-
gências de demanda impostas pelo mercado, as quais se encaixam as redes de supermercados 
convencionais. 
O que ocorre em mercados especializados, como é o caso do Mercado São Jorge é si-
milar, porém de forma mais amena. O Mercado São Jorge possui diversos fornecedores, aos 
quais ele pondera preço e qualidade, consequentemente comprando de outros Estados em 
grande escala (o que acaba por excluir os pequenos produtores, que produzem em menor esca-
la). O maior ponto de atenção do Mercado São Jorge são os preços elevados, tanto em relação 
ao restaurante, quanto em relação aos produtos in natura comercializados.  
Ao comprar em supermercados, os consumidores não têm nenhum tipo de relação com 
o agricultor e utilizam a certificação para atestar a qualidade e a procedência do alimento. 
Esse tipo de relação econômica é basicamente mercantil, pois não envolve vínculos sociais de 
proximidade entre os atores pertencentes à cadeia produtiva. Este fato se contrapõe ao que 
afirma Bernardo (2011) na caracterização de uma rede social como estrutura social não hie-
rárquica, horizontal, que partilha de valores e objetivos comuns. 
Por outro lado, retomando o que comenta Freeman (2016) as relações sociais perten-





cam entre si, apenas com a mediação de um terceiro. Nesse sentido, os consumidores estariam 
ligados ao agricultores, através da figura do atravessador, o supermercado, que não estabelece 
uma relação reciprocidade entre os envolvidos na rede. Com um enfoque no crescimento eco-
nômico a qualquer custo, essas iniciativas pouco valorizam as relações sociais de proximidade 
compreendidas, assim como não se preocupam com os impactos ambientais gerados (SILVA, 
2015). As redes varejistas não se constituem como polo de apoio aos agricultores locais, tendo 
inúmeros fornecedores, os quais são escolhidos pelo preço e qualidade dos alimentos (inclu-
indo também, a estética dos mesmos).  
Segundo Wilkinson (2002) os mercados locais e informais estão sendo ameaçados pe-
los mercados formais, no sentido da concorrência destes para se apropriarem do nicho de pro-
dutos tradicionais, naturais e também pelas pressões para adaptações a regras “impessoais” de 
higiene e sanidade do mercado formal. O Hippo e o Mercado São Jorge são considerados 
mercados formais, que utilizam dessa apropriação de produtos tradicionais (orgânicos, saudá-
veis, artesanais e coloniais), usufruindo dessa atribuição para aplicarem preços altos, superio-
res aos que ocorrem nas vendas diretas, ou mercados informais.   
O consumidor não tem conhecimento a respeito da quantia que o agricultor recebe pe-
la venda dos produtos e considerando a conjuntura atual de funcionamento dos mercados já 
estão acostumados a comprar os alimentos sem pensar na produção, na origem, nas raízes 
replicando essa atitude em relação aos alimentos orgânicos. Nesse sentido, Wilkinson afirma 
(2002) “os atores são imersos em circuitos sociais que simplesmente replicam conhecimentos 
já existentes” (WILKINSON, 2002, p. 815).  
Algum desses supermercados, como é o caso do Hippo, já tem em suas diretrizes atrair 
um público de maior poder aquisitivo, dificultando a acessibilidade à esses mercados por par-
te de outros estratos da população. Considerando ainda, a venda em seções específicas de or-
gânicos, acaba por gerar uma gourmetização dos alimentos possibilitando o aumento ainda 
maior nos preços. O mesmo acontece em mercados especializados como o Mercado São Jor-
ge, que já se constitui como um ambiente gourmet, com altos preços, culinária diversificada e 
produtos importados. Esse posicionamento seleciona o público-alvo visando a classe média 
alta e ao mesmo tempo, não possui a intenção de incluir outras classes sociais a comprarem e 
consumirem no local. 
A Figura 6 apresenta a diferença existente entre os preços de alimentos orgânicos, em 
vendas diretas, lojas especializadas e redes de supermercados, o que demonstra a precificação 





Fonte: Quanto Custam os Orgânicos - Edição 01, 2018. 
 Nesse sentido, Silva (2015) afirma: 
A produção de alimentos orgânicos com viés economicista vem suprir uma demanda 
de mercado, porém reduz as condições desta modalidade de agricultura de cumprir 
as funções sociais que são premissas para a promoção de um processo de emancipa-
ção socioeconômica. (SILVA, 2015, p.31) 
 
Para comercializar alimentos orgânicos em redes de varejo, é necessário obrigatoria-
mente a certificação do produto, com o intuito de reduzir a assimetria de informações entre 
consumidores e produtores. Aqueles que possuem certificação podem vender seus produtos 
em feiras, supermercados, lojas, restaurantes, hotéis, internet, entre outros canais. (AGRI-
CULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, 201-?) 
O principal fator que atesta qualidade em redes de supermercados é a estética do ali-
mento. De acordo com Grade (2018) os alimentos são expostos em espaços esteticamente 
bem apresentados que chamam atenção dos consumidores, passam por triagem e em muitos 
casos são minimamente processados. Além de serem comercializados em variedade pequena, 
inferior à vendas diretas e lojas especializadas.  
Por pertencerem à uma seção específica, como é o caso do Hippo, possuem esse as-
pecto gourmet que os consumidores levam em consideração no momento da escolha do ali-
mento. A busca pela qualidade, não vêm dos aspectos culturais, ambientais, artesanais e histó-
ricos do produto, em decorrência dos consumidores não possuírem vínculos com os produto-
res, poucas informações eles obtêm sobre a forma de produção, o local e sobre a família. Isso 
está em desacordo com a afirmação de Zuin (2007), a respeito do fato dos consumidores pro-
curarem pela qualidade simbólica presente nos alimentos tradicionais (em que os orgânicos se 
encaixam), através de raízes simbólicas da origem do alimento, que o torna diferenciado.  
A qualidade é, então, atestada pela certificação, selo ou marca do alimento orgânico. 
Sua principal característica está relacionada à forma física do mesmo. A ausência de caracte-






rísticas sociais ou ambientais do alimento e a cadeia longa de produção não justificam os ali-
mentos comercializados em redes de supermercados possuírem preços superiores àqueles 
vendidos em lojas especializadas e principalmente em vendas diretas, onde esse vínculo entre 
o consumidor e agricultor acontece e assim, realmente torna o alimento diferenciado. 
 
4.5 CEASA - BOX DE ORGÂNICOS 
Foram analisados dois casos de ensino que discutem o box de alimentos orgânicos
8
, 
denominado Orgânicos Floripa, inserido na Central de Abastecimento do Estado de Santa 
Catarina - Ceasa SC, situada em São José, região metropolitana de Florianópolis.  Os casos 
foram denominados “Box orgânicos Floripa” e “Equipamentos públicos de comercialização 
de produtos orgânicos: o CEASA como centro de distribuição”. 
  
4.5.1 Redes Sociais 
As Centrais de Abastecimento do Estado de Santa Catarina - Ceasa SC, de acordo com 
seu site (2018), foi fundada em 1976, possibilitando uma infraestrutura para que agricultores, 
comerciantes, cooperativas e empresas do agronegócio comercializem seus produtos hortifru-
tigranjeiros, visando implementar uma política e produção de hortifrutigranjeiros em Santa 
Catarina. A Central analisada, será a de São José, que possui aproximadamente mil produtores 
cadastrados e em média 132 empresas atuando dentro do estabelecimento. Apresentam como 
principal objetivo conectar, atuando como um elo, consumidores e produtores. 
Segundo Zeitune (2011) o conceito original da CEASA se constituía em uma rede fí-
sica que concentrasse e organizasse a produção hortifrutigranjeira, de maneira a equilibrar a 
oferta e a demanda, ser compensatória aos produtores e garantir preços justos aos consumido-
res. A partir de algumas diretrizes do Governo Federal, em 1986, o sistema até então vigente 
(SINAC - Sistema Nacional de Centrais de Abastecimento) foi interrompido, modificando o 
controle acionário das empresas CEASAs. Isso resultou em sérias deficiências estruturais e de 
gestão, que seguiram nos próximos anos.  
O caso de ensino analisa o Box de Orgânicos, denominado Orgânicos Floripa, que 
funciona exercendo recepção, acondicionamento, classificação e comercialização de alimen-
tos orgânicos. O início do Orgânicos Floripa se deu através de uma articulação entre o Labo-
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ratório de Comercialização na Agricultura Familiar - Lacaf, o Cepagro e o Ministério do De-
senvolvimento Agrário. 
 A atual coordenação é feita pelo agricultor Elton Laureth. Sua família trabalha com os 
princípios da agricultura orgânica há mais de 10 anos e têm a propriedade rural certificada 
através do sistema participativo de garantia do Grupo Água Corrente de Agroecologia, orga-
nização que participa da Rede Ecovida de Agroecologia. O Box é abastecido por aproxima-
damente 40 famílias rurais dos Estados de Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Minas Gerais. 
O Orgânicos Floripa e o Ceasa atuam como articuladores dos produtores que não ti-
nham acesso ao mercado convencional. Os agricultores possuíam dificuldade para encontrar 
demanda por seus alimentos e obtiveram essa possibilidade advinda da iniciativa do Box. A 
maioria das vendas que ocorrem no Box não são destinadas diretamente aos consumidores 
finais, e sim, a restaurantes, mercados e lojas especializadas, abastecimento de feiras, grupos 
de compras coletivas e através de sistemas de compras institucionais. 
O site da Cepagro apresenta que a CEASA/SC foi pioneira em destinar um espaço ex-
clusivo para comercialização de alimentos agroecológicos com o objetivo de ser um entrepos-
to estratégico para melhorar o abastecimento de feiras, restaurantes, pequenos e médios vare-
jistas, grupos de compras coletivas e compras institucionais. Quando surgiu, a iniciativa con-
tava com dez organizações (associações e cooperativas) e sete grupos de agricultores catari-
nenses.  
A ideia inicial do Box era se constituir como um canal de articulação entre os agricul-
tores e consumidores, visto que, existe uma lacuna entre os produtores rurais e o mercado 
consumidor de alimentos orgânicos. Sendo assim, o Box tinha intuito de formalizar um elo 
entre esses atores, que permitiria, em teoria, pagar um valor justo de remuneração aos produ-
tores, aprofundar o reconhecimento dos mesmos e a formação de uma rede entre os consumi-
dores, os produtores e outros atores da sociedade civil envolvidos (por exemplo o Cepagro e 
Lacaf).  
De acordo com o que foi discutido no Encontro de Continuidade de Construção dos 
Mercados, o Lacaf possuía vínculo com o Box, porém passaram a se afastar quando a empresa 
Orgânicos Floripa optou por comprar alimentos de outros Estados, ao invés daqueles produzi-
dos em regiões mais próximas), em função de pequenas diferenças no preço dos alimentos. 
Isso torna o circuito de produção mais longo, diminui o elo entre consumidores e produtores e 
ocasiona um malefício aos agricultores locais de Santa Catarina. 
Segundo Cunha e Belink (2017) as CEASAs deixaram de atuar conforme seu conceito 





vas funções. Atualmente, oferece alternativas de comercialização, porém, enfrentando os 
grandes atacadistas que surgiram, assim como, as grandes redes de supermercados. A partir 
do modelo de comercialização implantado por essas redes de supermercados, as CEASAs se 
tornaram um ambiente com escassos incentivos à qualidade, onde predominava a desconfian-
ça, incerteza e grandes riscos de descumprimento de pagamentos (WILKINSON, 2003). A 
diferença entre o conceito inicial do box de orgânicos e o que ocorre atualmente, pode ser 
considerado um reflexo do que se passou nas Centrais de Abastecimento.  
O caso de ensino apresenta que o box de orgânicos atualmente é um facilitador entre 
consumidores e produtores, mas não se constitui como uma rede de apoio articulada entre 
eles. O box possui exigências de demanda instituídas pelo mercado consumidor, o que preju-
dica os pequenos produtores, considerando que, muitas vezes a produção orgânica é pequena 
em diversidade ou quantidade de alimentos de cada tipo e necessitam uma logística que pos-
sibilite o transporte até a CEASA.  
Conforme relata Tânea, agricultora do Sítio Saraquá, no caso de ensino, ao negociar 
seus produtos com o box não recebia um preço justo
9
 e seus produtos não eram tão atrativos 
quanto àqueles de grandes produtores de orgânicos. Isso evidencia a preocupação pela estética 
dos produtos como forma de atestar a qualidade. Além disso, essa relação mercantil citada 
anteriormente, não fortalecesse a agricultura familiar em relação a seus atributos distintivos, 
que não se reduzem unicamente aos aspectos valorizados pelo mercado convencional. 
O Box prioriza os menores preços em detrimento à produção local, ou seja, ao encon-
trar preços mais baixos opta pelo fornecimento de alimentos de outros Estados, estimulando 
cadeias mais longas de produção. Isso diverge do que teoriza Gazolla e Schneider (2017) que 
as redes agroalimentares alternativas são distintas do mercado convencional por estarem en-
raizadas em certos territórios com tradições e culturas específicas.  
   
4.6 FEIRAS ORGÂNICAS 
A partir de um caso de ensino que relata sobre a Feira Orgânica da Universidade Fede-
ral de Santa Catarina – “A falta de informação acerca da procedência dos alimentos vendidos 
na feira orgânica da UFSC”. É importante ressaltar que a análise não terá enfoque na proble-
mática discutida no caso, e sim, no papel das redes sociais existentes nas feiras ecológicas. 
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 Ao falar em preço justo são considerados os aspectos intrínsecos da produção orgânica. A não utilização de 
insumos artificiais, agrotóxicos, fertilizantes, a manutenção da sazonalidade dos alimentos, a insegurança quanto 
às pragas que podem diminuir ou acabar com a colheita, entre outros. Essas características encarecem a produ-






4.6.1 Redes Sociais 
Florianópolis possui sete feiras que comercializam alimentos orgânicos em diferentes 
locais da ilha (CEPAGRO, 2014). O caso de ensino analisado, trata da Ecofeira - Feira Agro-
ecológica da Universidade Federal de Santa Catarina, parte do Projeto Ágora, que ocorre às 
quartas-feiras das 07hs às 16hs. O Projeto existe desde 2005, com o intuito de realizar o co-
mércio alternativo, baseado nos princípios da economia solidária e da agroecologia.  
De acordo com a Agência de Comunicação da UFSC, a Agecom (2016): 
 A EcoFeira é um espaço pedagógico e de convivência, conectado às redes 
que estão a construir uma economia solidária e democrática. [...] aberta à co-
munidade, comercializando produtos e alimentos localmente produzidos, 
saudáveis, de alta qualidade, processados de forma ambiental e socialmente 
responsável e a um preço justo. 
 As Feiras, em geral, se constituem como espaços de venda direta de alimentos entre 
agricultores e o consumidor final. São portanto, caracterizadas como circuitos curtos de co-
mercialização, favorecem as relações sociais em torno dos envolvidos na cadeia agroalimentar 
e estimulam o desenvolvimento socioeconômico de determinada região. Segundo Godoy e 
Anjos (2007), elas possuem função importantíssima na consolidação econômica e social do 
agricultor familiar, sob o ponto de vista do feirante, refletindo, também, um espaço público 
cultural, dinâmico e diversificado, sob o ponto de vista do consumidor.  
 As feiras livres ecológicas
10
 se estabelecem como uma atividade de trabalho informal, 
usualmente familiar, onde ocorre uma teia de relações diversificadas que se constituem como 
fluxos, mercadorias e relações sociais. Esse canal de comercialização e o espaço que a feira 
representa, possibilita mais proximidade de interação na cadeia produtiva, proporcionando a 
aproximação entre produtores e consumidores, a troca de saberes e experiências, um elo entre 
o rural-urbano. (GODOY; ANJOS 2007). Na maioria das vezes, se consolidam como a forma 
mais simples e barata de se inserirem no mercado. (BATISTA, 2014). 
As interações geradas nas feiras ecológicas, possibilitam ao consumidor conhecer a 
história do alimento que será consumido, suas raízes, assim como, da família que o produziu. 
De acordo com Rufino et al (2015) ela é um espaço democrático e uma boa alternativa para 
realização de conversas entre produtores e consumidores sobre modos de produzir. Ao intera-
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 Existe diferença entre as feiras livres convencionais e ecológicas. As feiras convencionais são organizadas e 
fiscalizadas por uma autarquia relacionada à Prefeitura Municipal (UENO et al, 2015). A maioria dos feirantes 
em feiras livres convencionais são comerciantes que compram de atravessadores e revendem. Já nas feiras livres 
ecológicas, os feirantes são os próprios agricultores familiares. (FANTUZZI, 2016). Rufino et al (2015, p.4) 
conceituam as feiras agroecológicas como “venda de produtos com valores incorporados de boa qualidade, livres 






girem os consumidores e produtores compartilham valores sociais e culturais que constituem 
relações de confiança entre ambos. (CASSOL, SCHNEIDER, 2017).  
As feiras ecológicas são mais que apenas um canal de comercialização, elas se consti-
tuem como espaços políticos de negação à hegemonia da produção e mercado, demonstrando 
que são possíveis outras construções de mercado, onde as relações mercantis são apenas uma 
parte das relações sociais presentes. (BATISTA, 2014) 
Cassol e Schneider (2017) afirmam a respeito das feiras livres:  
[...]a construção destes espaços envolve diversos atores sociais e institucionais que 
interagem para concretizar tais mercados. Isso implica em que as feiras livres sejam 
exemplos típicos de redes agroalimentares alternativas, na medida em que, apesar de 
antigas e tradicionais, vêm ganhando espaço e legitimidade social enquanto formas 
simples e efetivas de comercialização de produtos, valorização da pequena produ-
ção, garantia de reprodução social da agricultura familiar e consumo de alimentos 
sazonais típicos de regiões e territórios específicos. (CASSOL, SCHNEIDER, 2017, 
p. 205) 
 
 Para comercializar produtos orgânicos em vendas diretas é necessário somente o ca-
dastro do produtor junto a uma OCS - Organização de Controle Social. Neste caso, os consu-
midores acreditam na palavra do agricultor para atestar sua qualidade. Esse laço de confiança 
é o maior gerador de credibilidade em feiras, que não necessitam da certificação de procedên-
cia. A desconfiança da credibilidade dos alimentos, por parte de alguns, é desconstruída 
quando passam a desenvolver conexões com os produtores e a comprar regularmente na feira 
em questão.  
 As feiras ecológicas se caracterizam como mercados de proximidade, de acordo com 
Wilkinson (2002), possuindo valores e mecanismos de confiança. Valores esses como reci-
procidade, horizontalidade e a aproximação entre os consumidores e produtores, retirando a 
presença de atravessadores. As feiras se constituem como um espaço onde ocorre a comercia-
lização, mas também a valorização do agricultor familiar e dos alimentos orgânicos. 
 A Ecofeira da UFSC, por se basear nos princípios da agroecologia e economia solidá-
ria, propaga-os à comunidade. É criado esse espaço, citado anteriormente, no local em que a 
feira acontece, tornando-se um ambiente onde os atores envolvidos podem se expressar e tro-
car conhecimento. As relações ali presentes e a rede que se forma ao redor da feira traz bene-







4.7 HORTAS URBANAS 
Para análise relacionada às hortas urbanas como forma de produção e comércio de 
alimentos orgânicos, foi analisado o caso de ensino “Hortas urbanas de Florianópolis”, abor-
dando a Horta Comunitária do Pacuca, localizada no bairro do Campeche, em Florianópolis.  
 
4.7.1 Redes Sociais 
 Florianópolis possui diversas iniciativas de hortas urbanas/comunitárias, principal-
mente criadas nos últimos anos, como: a Horta Comunitária do Pacuca, a Horta Comunitária 
das Garças, das Areias, Amojac, o Quintal Comunitário do Córrego, entre outras. O caso de 
ensino analisado, aprofundou-se na Horta Comunitária do Pacuca, localizada no Campeche e 
mantida pela comunidade lá inserida. Qualquer voluntário da horta, pode colher os alimentos 
cultivados, tais como, temperos, hortaliças, verduras, legumes, frutíferas, plantas nativas e as 
plantas alimentícias não convencionais (PANCs). A horta é inteiramente orgânica, estimula o 
trabalho comunitário e faz uso de pesticidas naturais, retirados das próprias plantas.  
As hortas urbanas/comunitárias surgem com o intuito de utilizar um espaço público, 
em conjunto a comunidade local, visando o cultivo de alimentos de forma agroecológica. Se-
gundo Teixeira (2016) elas desafiam a noção convencional de espaço urbano e onde se esta-
belecem, contém uma memória de ruralidade, construindo uma paisagem humanizada e uma 
sensação mais próxima de estar no campo. Elas podem ser constituídas em espaços vazios, 
abandonados, locais antes inutilizáveis ou áreas que não foram acolhidas no planejamento 
urbano.  
Independente de onde forem desenvolvidas, as hortas são vinculadas à comunidade in-
serida no local, onde usualmente os indivíduos atuam de forma voluntária e em trabalho con-
junto, realizando o cuidado necessário da horta e a distribuição dos alimentos. A agricultura 
urbana influencia diversas esferas da sociedade, desde a promoção da sustentabilidade, ali-
mentação saudável, até a questão socioeconômica, cooperativa e solidária presente nas comu-
nidades que desenvolvem essas iniciativas.  
A Horta Comunitária do Pacuca envolve um grupo de moradores do Campeche, vo-
luntários, que cultivam os alimentos desde 2015 em um antigo parque de aviação que se en-
contrava ocioso e abandonado. Ela funciona segundo os princípios da agroecologia, utilizando 
seu próprio adubo, feito através da compostagem do lixo orgânico da comunidade e qualquer 
um pode se voluntariar. A horta é aberta a quem queira participar. Além do cultivo e distri-





socioambiental, estimulando o consumo de alimentos orgânicos e o conhecimento a respeito 
da agroecologia, permacultura e sustentabilidade. No momento da comercialização, são os 
compradores que decidem o valor justo que acreditam pagar pelos alimentos escolhidos. 
As Hortas Urbanas proporcionam a aproximação entre os indivíduos e sua própria 
alimentação, e formam também, um elo entre o urbano e o rural. As comunidades envolvidas 
agem como uma rede cooperativa, onde estão incluídas todas as etapas da cadeia produtiva 
dos alimentos. Desde a educação necessária para iniciar e manter um projeto agroecológico (e 
a importante influência que isso traz a uma comunidade urbana), a plantação, cultivo, distri-
buição e venda dos alimentos. 
 Nesse sentido, os consumidores atuam como coprodutores, mesmo que não partici-
pem ativamente do cultivo, são abertos à visitação da horta e educam-se sobre os princípios 
em que a mesma é constituída. Ocorre a troca de experiências com os diversos atores incluí-
dos, agricultores familiares, consumidores, agrônomos, sociedade civil e o Estado, que através 
dos seus órgãos de controle, atuam nessa rede social.  
Retomando o conceito de embeddedness, apresentado por Granovetter (2007), de que 
o agir econômico está enraizado no agir social, as hortas urbanas/comunitárias se caracterizam 
como um exemplo prático, onde houve a formação de uma rede com diversos atores exercen-
do um trabalho conjunto em prol de um mesmo objetivo. Resultando, por fim, em um agir 
econômico, com a venda dos alimentos excedentes para a manutenção da própria horta. As 
relações ali existentes não são puramente mercantis, se baseiam em outros princípios, na con-
fiança, reciprocidade, desenvolvimento territorial sustentável, cooperativismo, entre outros.  
Por esses motivos, não é necessário a certificação específica para atestar a origem do 
alimento orgânico. Além do cadastro em uma Organização de Controle Social (exigido pelo 
MAPA), a qualidade advém de toda essa forma de produção em proximidade com a comuni-
dade. Para os coprodutores das hortas urbanas a credibilidade do alimento é gerada conside-
rando que eles conhecem e participam de todo o processo produtivo, possuem relações sociais 
com os atores envolvidos e pagam um preço justo para manter a horta viva e evoluindo.  
 
4.8 PLATAFORMAS DIGITAIS  
Foi feita a leitura e análise do caso de ensino “Plataformas digitais para a venda de 
produtos orgânicos” que relata a utilização de duas plataformas digitais atuantes em Florianó-






4.8.1 Redes Sociais 
 O caso de ensino se baseou em duas plataformas digitais para comercialização de ali-
mentos orgânicos em Florianópolis e região. A primeira, Plantepramim, encontra-se atual-
mente indisponível, de acordo com seu site (2018) não estão realizando entregas no momento, 
mas estava em operação na realização do caso (1º semestre de 2018). Ela foi desenvolvida por 
uma engenheira agrônoma, Suzeli Simon e seu marido, Rodrigo Copetti, empresário da área 
de tecnologia da informação. A plataforma veio com o intuito de aproximar consumidores de 
alimentos orgânicos a produtores locais, através do E-commerce
11
. De acordo com o site So-
cial Good Brasil (2014), Suzeli relata que pretende valorizar a agricultura familiar, fazer com 
que os produtores além de vender seus alimentos, sejam reconhecidos e que se construa uma 
relação maior de confiança entre consumidores e produtores. A Figura 06 a seguir demonstra 













Fonte: site Social Good Brasil (2014) 
A outra plataforma analisada é a Sumá, que se concentra também na ligação entre con-
sumidores e agricultores familiares, porém com foco em consumidores regulares, hotéis, res-
taurantes, lojas especializadas, entre outros. De acordo com o site da organização o agricultor 
pode abrir sua loja online dentro da plataforma. A Sumá se responsabiliza por visitas nos lo-
cais de produção para avaliação e qualificação dos alimentos de acordo com o contrato vigen-
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 “[...] E-commerce em português significa comércio eletrônico, é uma modalidade de comércio que realiza 
suas transações financeiras por meio de dispositivos e plataformas eletrônicas, como computadores e celulares. 
Um exemplo deste tipo de comércio é comprar ou vender produtos em lojas virtuais.”(ECOMMERCENEWS, 
2018?). 





te dos consumidores, e esses, podem procurar na plataforma por cooperativas de agricultores 
que atendam as suas demandas. O site Nita (2017) afirma sobre a Sumá: “a plataforma é dedi-
cada ao comércio justo, ou seja, os produtores são valorizados e os clientes têm acesso a ali-
mentos com história”. 
 As plataformas digitais têm uma relação ambivalente em relação aos laços construídos 
entre agricultores e consumidores. Elas parecem querer se beneficiar da imagem relacionada à 
responsabilidade social à cadeia curta de comercialização e ao comércio justo, decorrentes das 
relações da agricultura familiar orgânica e da agroecológica. Porém, ao priorizarem, sobretu-
do, o lucro em relação a outros aspectos econômicos (por exemplo, a reciprocidade), elas re-
forçam uma relação prioritariamente mercantil com os alimentos, os agricultores e os consu-
midores. Neste sentido, assumem um posicionamento como o de qualquer outro atravessador 
de mercado, que compra a preços baixíssimos e vende a preços altos, extraindo o valor eco-
nômico para si, ao invés de reparti-lo de forma menos desigual dentro da cadeia agroalimen-
tar. 
Neste caso, as plataformas digitais se constituem a partir de vínculos frágeis, que não 
beneficiam nem os agricultores, nem os consumidores e destoam do propósito das redes soci-
ais, como apresentado por Schmitt (2017), ao afirmar que as redes atuam de forma flexível, 
horizontal e democrática. Porém, ao contrário, não ocorre a necessária a conexão entre con-
sumidor e produtor com o objetivo de fortalecer a cadeia agroalimentar. 
Entretanto, as plataformas digitais também podem potencializar alguns aspectos posi-
tivos na relação entre o consumo e a produção. Quando elas se propõem a aproximar os con-
sumidores e agricultores, reconhecê-los e valorizar os produtos da agricultura familiar, forma-
lizam uma rede de relações sociais baseadas na confiança. As plataformas incluem um pouco 
da história dos agricultores, o local onde é produzido e estimula a educação a respeito dos 
alimentos orgânicos. Ao informar, também, sobre a sazonalidade dos alimentos e estimular a 
compra de produtos locais, possibilita com que os consumidores não optem apenas o preço 
mais baixo.   
Como já citado anteriormente a respeito da ambivalência da forma como as platafor-
mas digitais podem atuar, quando se posicionam de forma positiva buscam capacitar os pe-
quenos produtores a respeito das necessidades dos clientes, tornando-se uma conexão e articu-
lador importante na rede em que está inserida.  
De acordo com Marques (2000) as redes sociais pressionam os movimentos, alteram 
as preferências, restringem e moldam a racionalidade e auxiliam na constituição de identida-





sociais. Por isso é tão importante que, no processo de comercialização, se formem redes soci-
ais baseadas no fortalecimento dos vínculos sociais. Elas têm a capacidade modificar as rela-
ções desiguais existentes no meio rural, entre consumidores e produtores, valorizando os agri-
cultores e possibilitando a construção de uma mentalidade diferente da habitual, ao comprar e 
consumir alimentos orgânicos.  
As plataformas possuem como requisito que os produtos ofertados obtenham certifica-
ção para atestar sua qualidade. Elas contam, também, com a valorização da estética dos ali-
mentos, através de fotos inseridas na plataforma, com o intuito de estimular a venda. No en-
tanto, as plataformas digitais também podem difundir uma imagem distorcida dos alimentos 
orgânicos, ao destacar a estética similar entre esses e os alimentos convencionais, deixando de 
lado diferenças importantes, tais como a sazonalidade e a própria forma física dos alimentos 
orgânicos, que possuem características diferentes dos convencionais. 
Como já citado anteriormente, a respeito da ambivalência das plataformas digitais, es-
sas, quando atuam no sentido de fortalecer a relação entre os consumidores e os agricultores, 
atestam a qualidade através desse próprio vínculo de fortalecimento. Esse vínculo é dado por 
meio de imagens e declarações dos agricultores familiares, local de produção, história por trás 
do alimento (tudo isso presente na plataforma) e a certeza de uma cadeia justa de produção e 
consumo 
 
4.9 RESTAURANTES ORGÂNICOS 
Foram analisados os casos de ensino “Mercado São Jorge (restarante)” e “Restaurantes 
orgânicos e agroecológicos” que abordam três diferentes restaurantes que utilizam alimentos 
orgânicos como insumos principais: Anauê, Ubaiá e Mercado São Jorge. Todos localizados 
em Florianópolis.  
 
4.9.1 Redes Sociais 
 O restaurante Anauê se encontra no bairro da Trindade, próximo a Universidade Fede-
ral de Santa Catarina. O gestor e chef de cozinha, Bernardo Simões, faz parte do Movimento 
Slow Food e aplica seus princípios e ideais no próprio restaurante. Ele parte dos preceitos 
propostos pelo Movimento Slow Food de que os alimentos devem ser bons, limpos e justos. 
Portanto. O caso apresenta o relato de Bernardo a respeito da gastronomia do Anauê: “a arte 





zonalidade de cada produto. É compreender que a origem do alimento é na terra e não na ban-
deja de um mercado”. 
 O restaurante estabelece uma relação de proximidade com os fornecedores, compran-
do de produtores em localidades próximas, os visitando regularmente para entender o funcio-
namento da produção, a família envolvida e consequentemente, criando um elo maior do que 
a simples relação entre fornecedor e organização. O posicionamento do restaurante Anauê em 
relação à sazonalidade dos alimentos garante maior diversidade de pratos aos clientes, que 
podem experimentar alimentos diversificados e fora das práticas usuais oferecidas no mercado 
alimentício. Ele afirma respeitar os princípios da agroecologia e acaba por educar seus con-
sumidores que os alimentos orgânicos são estacionais. Ademais, essa atitude evidencia uma 
preocupação que o Anauê possui com seus fornecedores e com a produção orgânica.  
 O restaurante Ubaiá situa-se na região do norte da Ilha e além de restaurante, também 
realiza a venda de produtos orgânicos in natura no estabelecimento. Ele também prioriza a 
utilização de alimentos orgânicos na cozinha, porém, possui um posicionamento diferente em 
relação ao caso do Anauê. O Ubaiá não possui cardápio adaptado à sazonalidade dos alimen-
tos; então, quando o fornecedor não é capaz de atender a demanda do restaurante, eles procu-
ram os mesmo alimentos em outras regiões geográficas, ou mesmo acabam por comprar ali-
mentos convencionais visando manter o cardápio original. O caso de ensino apresenta uma 
entrevista com a gestora, que afirma o interesse dos consumidores pelo restaurante por causa 
do preço, localização e sabor, deixando de lado a questão dos alimentos orgânicos.   
 Quanto ao restaurante do Mercado São Jorge (o caso também foi abordado anterior-
mente na seção “Mercados Convencionais”), este também não possui cardápio variado em 
função da sazonalidade dos alimentos orgânicos. O restaurante realiza a compra os alimentos 
de fornecedores em grande escala, optando pelo preço menor, independentemente da origem 
do fornecedor, seja ele local ou localizado emoutros Estados. O preço dos alimentos in natura 
proveniente do mercado, e do buffet a quilo, são elevados; consequentemente, o restaurante é 
frequentado por um público de classe de renda média e alta.  
 É possível verificar nos restaurantes orgânicos e agroecológicos uma diversidade de 
atuação e propósitos. Aqueles como o Anauê, seguem os princípios da agroecologia e do Mo-
vimento Slow Food, respeitam o meio ambiente e educam seus consumidores, engajando-se 
em práticas que possam conscientizar os consumidores a difundir esses princípios, para além 
do próprio restaurante. Eles formam redes entre consumidores, produtores e o próprio restau-
rante, que se estabelecem através da troca de conhecimentos, confiança e comércio justo. Essa 





potencialidade de construção de vínculos sociais entre indivíduos, fortalecendo a noção de 
pertencimento e apoio entre os envolvidos. 
 Já os outros dois restaurantes citados, o Ubaiá e o Mercado São Jorge, se constituem 
como intermediários que priorizam as relações mercantis através dos orgânicos. Não formam 
vínculos sociais com os agricultores e acabam por criar um nicho de mercado baseado na dis-
tinção do alimento. Apesar de terem o ideal de alimentação saudável (o que já é um posicio-
namento interessante no mercado atual), não demonstram preocupação com a cadeia produti-
va dos alimentos.  
Bovo (2014) retoma o conceito das redes sociais proposto por Granovetter (1991) em 
que os fatores que envolvem as relações interpessoais como o tempo em que se estabelece o 
vínculo, o investimento emocional, a confiança mútua, a reciprocidade e a similaridade, esta-
belecem se os elos presentes nas redes serão fortes ou fracos. Nesse sentido, os últimos restau-
rantes citados, Ubaiá e Mercado São Jorge, possuem uma relação entre atores basicamente 
mercantil, tanto da parte dos consumidores, quanto dos produtores rurais e a formação de uma 
rede agroalimentar que não possui foco no fortalecimento da agricultura familiar. 
 Restaurantes saudáveis acabam por ser uma das opções mais procuradas entre os con-
sumidores, eles podem utilizar do valor agregado inerente a termos como “orgânico” e “sau-
dável” apresentem, como marketing para atrair mais clientes. De acordo com o site Portal do 
Franchising (2018), que apresenta os dados da agência de pesquisa Euromonitor Internacio-
nal, até 2021, o mercado de alimentos orgânicos no Brasil deve crescer 4,41% ao ano.  
  Por funcionarem também vendendo alimentos orgânicos in natura, tanto o Mercado 
São Jorge, quanto o restaurante Ubaiá necessitam de certificação autorizada pelo MAPA para 
comercialização dos alimentos. O restaurante Anauê, por comprar diretamente dos agriculto-
res familiares e não realizar a venda de produtos in natura no estabelecimento, não precisa 
comprar produtos certificados (desde que os produtores estejam cadastrados em algum Órgão 
de Controle Social).  
 Os dois primeiros prezam pela alimentação saudável e saborosa. Comer alimentos 
orgânicos, de qualidade é primordial para clientes de restaurantes saudáveis. Os consumido-
res, por sua vez, também não acabam tendo vínculo com os agricultores, não tem conheci-
mento a respeito da origem dos alimentos que estão consumindo no restaurante e sobre a ca-
deia de produção que há por trás.  
 Já o caso do restaurante agroecológico Anauê desenvolve um sentido de qualidade 
muito maior, ao modificar o cardápio de acordo com a sazonalidade dos alimentos, ele parte 





tivo, estimulando, assim, os seus clientes a experimentarem diferentes alimentos e compreen-
derem sobre a questão sazonal da produção orgânica.  
 
4.10 SÍNTESE DOS RESULTADOS  
Através das análises dos resultados apresentadas anteriormente se fez necessário uma 
síntese das informações obtidas a respeito das redes sociais agroalimentares das oito iniciati-
vas de comercialização de alimentos orgânicos na Grande Florianopolis.  
Foi possível observar que, da mesma forma como ocorre com os alimentos convenci-
onais, as redes de supermercado fazem parte do sistema hegemônico de mercado, não tendo 
interesse em criar vínculos sociais duradouros com os agricultores que estimulem relações 
não mercantis. Constatou-se, também, que essas iniciativas aproveitam para criar seções espe-
cíficas de alimentos orgânicos com a finalidade de fortalecer nichos de mercados baseados na 
distinção social e na elevação de preços finais aos consumidores. Denominamos esse processo 
como gourmetização. Os supermercados valem-se de suas posições estratégicas na cadeia 
agroalimentar (intermediários) para pagar pouco aos agricultores, assim como, para se benefi-
ciarem de atributos estéticos dos alimentos orgânicos, que são expostos em espaços bem apre-
sentados que chamam atenção dos consumidores.  
 O mesmo acontece em restaurantes que utilizam insumos orgânicos, mas não levam 
em consideração a questão da sazonalidade dos alimentos, assim como, quando acabam por 
substituir alimentos convencionais quando os orgânicos estão em falta. É possível verificar 
que nesses casos não são criados vínculos de reciprocidade e solidariedade com os agriculto-
res. Por outro lado, restaurantes agroecológicos que lidam com alimentos orgânicos através de 
fornecedores específicos (agricultores familiares agroecológicos) e valorizam a forma como o 
alimento é cultivado, sua origem e tradição, com o intuito de disseminar essas práticas e prin-
cípios, auxiliam no fortalecimento de redes agroalimentares da agricultura familiar e, conse-
quentemente, da construção de seus mercados.  
 As plataformas digitais de comercialização de alimentos orgânicos analisadas revela-
ram ambivalência (ambiguidade) nos seus propósitos. Elas podem tanto se utilizar da venda 
de alimentos orgânicos para a obtenção de lucro maior para si, considerando que é um merca-
do que cresce anualmente; assim como, atuar como articuladoras entre os agricultores e os 
consumidores, visto que há uma gargalo no acesso a esses mercados, tanto por parte dos agri-
cultores familiares, como dos consumidores. No último caso, a utilização de tecnologia da 





curtar a cadeia entre os produtores e consumidores, através da valorização de atributos de 
proximidade entre esses atores por meio da tecnologia.  
 O Box de orgânicos do CEASA evidenciou a oportunidade de construção de uma rede 
agroalimentar forte em torno de uma grande região metropolitana. No entanto, a concorrência 
que as grandes redes de supermercados e outras centrais de abastecimento realizam, afetam 
diretamente na precificação dos alimentos do CEASA, que foi considerado um dos pontos 
negativos no relato de agricultores familiares.  
O repasse da operação da Central para uma organização empresarial, teve como prin-
cipal prejuízo o distanciamento entre os agricultores familiares e os consumidores. O Box, 
que tinha no momento de sua criação, o papel de articulador da cadeia de comercialização 
agroalimentar, aproximando agricultores familiares orgânicos e consumidores, foi sendo gra-
dativamente alterado, ao priorizar, sobretudo, os aspectos mercantis no relacionamento com 
os consumidores. Porém, ainda assim, é uma importante iniciativa de comercialização para 
servir de exemplo a outras Centrais de Abastecimento e como local estratégico (próximo à 
entrada da Ilha) para produtores e consumidores de alimentos orgânicos. 
 As iniciativas restantes: grupos de compra (CSAs), Rede Ecovida de Agroecologia, 
hortas urbanas/comunitárias e feiras livres ecológicas distinguem-se pela presença de atribu-
tos característicos de redes agroalimentares que atuam no fortalecimento da agricultura fami-
liar orgânica. Todas elas formalizam vínculos sociais de proximidade entre consumidores e 
produtores. Pode-se dizer que, nessas iniciativas, as relações econômicas estão enraizadas nas 
redes agroalimentares, como sugere a teoria das redes sociais da Nova Sociologia Econômica. 
Esses vínculos se dão através da confiança entre os atores, que exime a necessidade de uma 
certificação, por exemplo, para atestar a qualidade e origem dos alimentos. Conectando agri-
cultores familiares e consumidores através do processo produtivo e da comercialização, eles 
se tornam próximos e o consumo dos alimentos se torna um ato social, econômico e político.  
 Essas formas de comercialização também são caracterizadas por sua natureza de ca-
deias justas de ponta a ponta. Nos grupos de compra, por exemplo, os consumidores pagam 
uma mensalidade durante todo o ano aos agricultores, garantindo uma renda fixa, mesmo que 
haja escassez eventual durante a colheita. Consequentemente se educam a respeito da sazona-
lidade dos alimentos orgânicos ou agroecológicos, assim como em relação aos diversos aspec-
tos da produção em si, tais como, os insumos utilizados, a adubagem e os imprevistos que 
atingem os agricultores familiares não convencionais. Também são estimulados a conhecer a 
propriedade do agricultor, por meio de visitas, sendo esta uma estratégia que pode servir, 





tura familiar. Participam, também, da produção atuando na parte logística, abastecimento e 
distribuição das cestas de alimentos. Sendo assim, podem ser considerados coprodutores, ter-
mo que o Movimento Slow Food utiliza para caracterizar os consumidores que participam do 
processo produtivo.  
Nas hortas urbanas verifica-se, também, esse princípio da coprodução, visto que, são 
os voluntários da comunidade em que a horta está inserida, através da divisão de tarefas e 
trabalho em equipe, que encarregam-se de tomar conta da horta. Para haver a coprodução são 
necessários os vínculos de confiança e proximidade entre os atores envolvidos na colheita e 
na venda dos alimentos. Neste sentido, as hortas são ótimos exemplos de cadeia produtiva 
justa, considerando que os consumidores pagam o quanto acham que vale o preço dos alimen-
tos, desenvolvendo uma consciência a respeito do valor e precificação dos mesmos, sem com-
paração necessária com o mercado convencional de alimentos.  
As feiras livres representam menos uma forma de resistência contra a hegemonia das 
redes de supermercado, do que uma forma de criação de canais  alternativos e diretos entre 
agricultores e consumidores; além de uma das opções mais viáveis para os agricultores fami-
liares acessarem os mercados consumidores. A Ecofeira da UFSC segue os princípios da eco-
nomia solidária e da agroecologia, que são elementos norteadores para o funcionamento da 
mesma. Neste caso, são os próprios agricultores familiares que realizam a comercialização, ou 
seja, há uma conexão de proximidade entre consumidores e produtores.  
A análise da Rede Ecovida de Agroecologia evidenciou a força uma iniciativa que se 
encaixa plenamente no conceito de redes agroalimentares, que visa o fortalecimento da agri-
cultura familiar. A Rede funciona de forma democrática, horizontal e é composta por núcleos 
regionais que atuam como os nós de uma grande rede. Promove a comercialização dos ali-
mentos através de feiras, encontros e circuitos, e criou o processo inovador de certificação 
participativa. Sendo este último, uma forma de assegurar a entrada de agricultores familiares 
orgânicos/agroecológicos no mercado (que exige certificação de origem e qualidade), de for-
ma menos custosa e burocrática, através do fomento de relações de confiança estabelecidas 
entre a rede e os agricultores. 
 Foi possível verificar que as iniciativas de comercialização que criam vínculos entre 
consumidores e produtores, através de laços de confiança e proximidade, geram como resul-
tado a percepção de qualidade entre os consumidores. Essa percepção é baseada nas caracte-
rísticas específicas de produção do alimento orgânico ou agroecológico, sua origem, cultura e 
tradição. Da mesma forma, têm a virtude de incluir os agricultores familiares nos mercados,  





 As redes agroalimentares alternativas são de extrema importância para o fortalecimen-
to da agricultura familiar, pois o mercado convencional exclui gradativamente os pequenos 
produtores através de padrões de qualidade, eficiência e produtividade. Sendo assim, esses 
agricultores têm dificuldades de conseguir acessar novos mercados e são afetados pela com-
petitividade presente no modelo agroalimentar hegemônico. Dessa forma as redes agroalimen-
tares de produtos orgânicos e agroecológicos possuem papel essencial como uma alternativa 
ao sistema vigente. De acordo com Schneider e Gazolla (2017) elas têm a finalidade de incluir 
pequenos produtores que se encontram excluídos e marginalizados pelo sistema agroalimentar 
convencional. 
 É importante ressaltar, ainda, o papel dos consumidores nas redes agroalimentares, 
visto que, a alimentação “saudável” se tornou um modismo muito difundido na atualidade e o 
consumo de alimentos orgânicos também é um reflexo desse fenômeno. Logo, muitos consu-
midores ao prioriozar o consumo de alimentos orgânicos, por razões de saúde e de conserva-
ção do meio ambiente, se esquecem da questão social e econômica que está inserida no mer-
cado agroalimentar. De acordo com Valença (2016) “o desafio passa a ser, portanto, a consci-
entização dos diferentes grupos sociais para as problemáticas do consumismo, para as práticas 
que degradam o ambiente e a atenção ao trabalhador rural”.  
 Com o intuito de finalizar a análise dos resultados foi elaborado o Quadro 07, a seguir, 
que apresenta os principais pontos positivos, pontos negativos e desafios observados na análi-
se dos resultados. Este, procura sintetizar em poucas palavras, os achados empíricos adquiri-
dos: 





Desafios Pontos negativos 
Rede Ecovida de 
Agroecologia 
Sistema de certificação 
participativa; gestão 
horizontal, democrática; 
inclusão de agricultores 
familiares no mercado; 
fomento de formas de 
comercialização de ali-
mentos; parceria com 
Tornar a iniciativa mais 
conhecida pelos agricul-
tores; difundir a ideia em 











midores; garantia de 
renda justa aos agricul-
tores; proximidade com 
a produção através de 
visitas na propriedade; 
valorização do alimento 
artesanal e colonial. 
Tornar a iniciativa mais 
conhecida para os con-
sumidores; melhor articu-
lação da rede para criação 






mentos orgânicos a um 
número grande de pes-
soas.  
Alcance dos alimentos 
orgânicos a classes mais 
baixas da sociedade; mo-
dificar a visão gourmet 





deias longas de co-
mercialização; pre-
ços elevados aos 
consumidores; opor-
tunismo. 




lização de alimentos 
orgânicos;  
Divulgação. Remuneração baixa 
aos agricultores; au-








Feiras ecológicas Iniciativa mais viável 
para os agricultores; 
proximidade entre con-
sumidores e produtores; 
preços justos; facilidade 
de acesso aos consumi-
dores. 
Revalorização das feiras 
como forma de comércio; 




Coprodução; ganho para 
toda a comunidade inse-
rida; aprendizagem a 
respeito da produção de 
alimentos orgânicos; 
preço justo aos consu-
midores; conexão entre 
o rural e urbano.  




res e consumidores; 
possibilidade de encur-
tar a cadeia de comerci-
alização; facilidade de 
acesso para os consumi-
dores. 
Divulgação para tornar as 
iniciativas mais conheci-











Respeito à sazonalidade 
dos alimentos orgânicos 
com cardápio variado; 
valorização de alimen-
tos artesanais e com 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Neste capítulo busca-se responder a pergunta de pesquisa, assim como o objetivo geral 
e os objetivos específicos propostos. As respostas estão baseadas nos resultados das análises e 
discussões realizadas, em concordância com o aporte teórico apresentado na fundamentação 
teórica.   
 O presente trabalho teve como objetivo geral analisar oito iniciativas de comercializa-
ção de produtos agroalimentares da agricultura familiar orgânica na região metropolitana de 
Florianópolis, tendo em vista compreender o papel das redes sociais agroalimentares da agri-
cultura familiar para construção social de mercados. Foi priorizada a categoria analítica de 
redes sociais, fundamentada através do aporte teórico da Nova Sociologia Econômica.  
 Dessa forma, tendo como primeiro objetivo específico a identificação das principais 
características/atributos das redes agroalimentares da agricultura familiar, os dados descritos e 
analisados possibilitaram que o objetivo fosse atingido. Foram analisados treze casos de ensi-
no, que trataram de oito diferentes iniciativas de comercialização de alimentos orgânicos; as-
sim como, foi realizada uma pesquisa de campo empírica, por meio da a participação desta 
pesquisadora, no Encontro de Continuidade do Seminário Regional Sul de Construção Social 
de Mercados. As principais características/atributos das redes agroalimentares estão sintetiza-
das no Quadro a seguir: 
Quadro 08 - Principais características/atributos das redes agroalimentares 
Principais características/atributos das redes 
sociais agroalimentares  
● Confiança; 
● Proximidade; 
● Cadeia produtiva justa; 
● Comércio justo; 
● Coprodução; 
● Qualidade 
Fonte: Elaborada pela autora (2018). 
 Quanto ao segundo objetivo específico, que tratou de analisar oito iniciativas de co-
mercialização de produtos agroalimentares da agricultura familiar na região metropolitana de 
Florianópolis, a partir do conceito de redes sociais proposto pela Nova Sociologia Econômica, 
as análises evidenciaram que as iniciativas de comercialização que não estão constituídas fir-
memente em redes sociais baseadas nas características/atributos anteriores, acabam por não 





 O terceiro e último objetivo específico, que se refere à proposta de um quadro-síntese 
dos pontos positivos, pontos negativos e desafios encontrados nas análises empíricas realiza-
das, também foi atingido. Ele sintetiza as informações exibidas no Quadro 07, citado anteri-
ormente, de forma a agrupar os principais pontos positivos, pontos negativos e desafios expli-
citados. É apresentado no Quadro 08 a seguir:  
Quadro 08 - Síntese dos pontos positivos, desafios e pontos negativos encontrados na análise 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2018). 
 Após as análises realizadas das diversas iniciativas de comercialização de alimentos 
orgânicos foi possível compreender os o funcionamento das diversas redes agroalimentares da 
agricultura familiar, na construção social de mercados de alimentos orgânicos.  
Como característica de uma pesquisa exploratória, nota-se outros caminhos que a pes-
quisa pode se complementar em estudos posteriores:  
● A análise de outras iniciativas de comercialização de produtos agroalimentares da 
agricultura familiar na região metropolitana de Florianópolis.  
● Dentre as iniciativas escolhidas, a utilização de outras categorias de análise, tais como: 
normas técnicas e qualidade, tendo em vista o processo de construção social de mer-
cados. Neste sentido, para aprofundamento da análise, é aconselhado a ida a campo 
nos locais em que ocorrem as iniciativas e realização de entrevistas semi-estruturadas 
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